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EDITAL E ANEXOS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº031/2023 
 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA DESTINADOS Á PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS – ME E 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – EPP, CONFORME (art. 48, Inciso I, LC 123). 

 
REGIDO PELA LEI FEDERAL N°.10.520/02, DECRETO FEDERAL Nº10.024/19, DECRETO 
MUNICIPAL Nº 023/2021, DECRETO MUNICIPAL Nº 029/2021, LEI COMPLEMENTAR Nº123/2006 
ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR N°147/2014, LEI COMPLEMENTAR 155/2017, 
SUBSIDIARIAMENTE PELA LEI Nº8.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES E DEMAIS LEGISLAÇÕES 
PERTINENTES. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 
Nº2023.07.07.0007/2023 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº031/2023 

ÓRGÃO GERENCIADOR:  
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 
CULTURA, DESPORTO E LAZER - SEMED 

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: *** 

TIPO DE LICITAÇÃO:  
 MENOR PREÇO GLOBAL  

REGIME DE EXECUÇÃO:  
EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO  

OBJETO:   
Seleção da proposta mais vantajosa visando a contratação de empresa especializada na execução dos 
serviços de manutenção, conservação e pequenos reparos nas Unidades Escolares (JARDIM DE 
INFÂNCIA CHAPEUZINHO VERMELHO, U. I. ADALGISA MENDONÇA LOPES – ANEXO e UNIDADE 
INTEGRADA EUDÂMIDAS PINHEIRO LOPES), para atender as necessidades da Secretaria Municipal 
de Educação, Cultura e Lazer do Município de Anajatuba/MA, conforme descrito neste Edital e seus 
Anexos, nas especificações, quantidades e condições contidas no Termo de Referência, Anexo II do 
Presente Edital. 
O Pregão será realizado em sessão pública online por meio de recursos de tecnologia da
informação - INTERNET, através do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, site:
http://www.portaldecompraspublicas.com.br   
  
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:  
Início: 26/09/2023 - Término: 11/10/2023, às 08:59hs (Horário de Brasília)  
  
SESSÃO PÚBLICA: 11/10/2023, às 09:00h (Horário de Brasília)  
  
Será sempre considerado o horário de Brasília (DF) para todas as indicações de tempo constantes 
neste Edital, em que não esteja disposto “Horário Local”.  
DIA, HORÁRIO, LOCAL E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA OBTENÇÃO DO EDITAL  
 
DIA: Dias úteis, de Segunda a Sexta-feira  
HORÁRIO: das 08:00hs às 12:00hs (horário local).  
 
LOCAL: Sala da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Anajatuba, localizada
na Rua Benedito Leite, 868, Centro, Cep:65.490.000, Anajatuba/Maranhão. E-mail para contato com a 
CPL: cpl@anajatuba.ma.gov.br   

 
O edital poderá ser retirado gratuitamente no sítio eletrônico: www.anajatuba.gov.br 
PREGOEIRO RESPONSÁVEL: 
 
THIAGO MENDES SILVA 
Portaria nº 003/2023 
E-mail: thiago.pregoeiro@anajatuba.ma.gov.br 

 
Este instrumento contém:  
Edital e seus anexos com 86 (oitenta e seis) 
páginas, incluindo esta, numericamente ordenadas. 
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EDITAL E ANEXOS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 031/2023  
 

DISPUTA ABERTA E FECHADO 
 
“LICITAÇÃO EXCLUSIVA DESTINADOS Á PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS – ME E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – EPP, CONFORME (art. 48, Inciso I, LC 123).” 
  

O MUNICÍPIO DE ANAJATUBA-MA, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA, 
por meio da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Desporto e Lazer do Município de 
Anajatuba/MA, torna público para conhecimento dos interessados que realizará às 09:00 hrs, do 
dia 11/10/2023, licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com o critério de 
julgamento do tipo menor preço “Global”, sob a forma de execução indireta, no regime de 
empreitada por preço global, nos termos da Lei nº10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto 
Federal Nº10.024/19, da Lei Complementar n°123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto 
Municipal n°023/2021 e Decreto Municipal nº 029/2021, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste Edital. 

A Presente Licitação reger-se-á pelas disposições da LEI FEDERAL Nº10.520/02, Decreto 
Federal nº10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto Municipal n° 023/ 2021, LEI 
COMPLEMENTAR Nº 123/2006, ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR Nº. 147/2014, 
aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a LEI FEDERAL Nº 8.666/1993, e demais 
normas aplicáveis ao procedimento licitatório em epígrafe.  

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a 
inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página 
eletrônica: www.portaldecompraspublicas.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes 
atribuições: coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e 
consultas ao edital, apoiado pela sua equipe responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão 
pública na internet; verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos neste 
edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de habilitação; receber, examinar 
e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão; 
indicar o vencedor do certame; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o 
processo devidamente Instruído à autoridade responsável pela adjudicação e propor a 
homologação.  

Em caso de discordância entre as especificações do objeto descritas neste edital e as constantes 
no sistema portal de compras públicas, prevalecerão as descritas neste edital. 

 
1. DO OBJETO E VALOR ESTIMADO 
1.1. O presente Pregão tem por objeto a seleção da proposta mais vantajosa visando a 
contratação de empresa especializada na execução dos serviços de manutenção, conservação 
e pequenos reparos nas Unidades Escolares (JARDIM DE INFÂNCIA CHAPEUZINHO 
VERMELHO, U. I. ADALGISA MENDONÇA LOPES – ANEXO e UNIDADE INTEGRADA 
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EUDÂMIDAS PINHEIRO LOPES), para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
Educação, Cultura e Lazer do Município de Anajatuba/MA, conforme descrito neste Edital e seus 
Anexos, nas especificações, quantidades e condições contidas no Termo de Referência, Anexo 
II do Presente Edital.   

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.3. A quantidade indicada no Termo de Referência (Anexo) é apenas estimativa de consumo e 
será solicitada de acordo com as necessidades do Órgão Solicitante, podendo ser utilizada no 
todo ou em parte. 

1.4. O preço global proposto deverá ser detalhado em planilha orçamentária indicando todos os 
itens referentes aos serviços. 
 

2. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

2.1. As despesas decorrentes do objeto desta licitação correrão à conta da seguinte dotação 
orçamentária: 

ÓRGÃO: 02.00 PODER EXECUTIVO 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 30 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
LAZER. 

PROJETO/ATIVIDADE: 0051 - EXPANSÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL. 

CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – 
PESSOA JURIDICA. 

DOTAÇÃO: 12365 0051 1099 0000 - EI MANUTENÇÃO NOVAS TURMAS. 

 
3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 
o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS 
PÚBLICAS. 

3.1.1. A simples participação na licitação importa em total, irrestrita e irretratável submissão dos 
proponentes às condições deste Edital. 

3.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:  

3.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 

3.2.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.2.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.2.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

3.2.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo 
de dissolução ou liquidação; 
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3.2.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

3.2.7. Instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução Normativa/SEGES 
nº 05/2017); 

3.2.8. É admissível a participação de organizações sociais, qualificadas na forma dos arts. 5º a 
7º da lei 9.637/1998, desde que os serviços objeto desta licitação se insiram entre as atividades 
previstas no contrato de gestão firmado entre o Poder Público e a organização social (Acórdão 
nº 1.406/2017-TCUPlenário), mediante apresentação do Contrato de Gestão e dos respectivos 
atos constitutivos. 

3.3. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

3.3.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.  

3.3.1.1. A mera declaração como ME ou EPP ou a efetiva utilização dos benefícios concedidos 
pela LC nº 123/2006 por licitante que não se enquadra na definição legal reservada a essas 
categorias, configura fraude ao certame, sujeitando a empresa à aplicação de penalidade de 
impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, além de ser descredenciada do 
SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das 
demais cominações legais. 

3.3.1.2. Para a verificação da fraude prevista no subitem anterior, a Prefeitura Municipal de 
ANAJATUBA poderá realizar procedimentos complementares, mediante diligência, tais como 
solicitação de Demonstração do Resultado do Exercício – DRE do exercício anterior e/ou outros 
demonstrativos contábeis/documentos que julgue necessários, apresentados na forma da Lei, 
por fotocópias devidamente registradas ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio 
da licitante, ou em outro órgão equivalente, a fim de subsidiar a verificação do atendimento, pelas 
licitantes, às exigências da LC nº 123/2006. 

3.3.1.3. Também serão aceitas a DRE e outras demonstrações disponibilizadas via Escrituração 
Contábil Digital – ECD, desde que comprovada a transmissão desta à Receita Federal do Brasil, 
por meio da apresentação do Termo de Autenticação (recibo gerado pelo Sistema Público de 
Escrituração Digital - SPED).  

3.3.1.4. A confirmação acerca do atendimento, pelas licitantes, da condição de ME ou EPP 
também poderá ser realizada por meio da disponibilização de Documentos Fiscais Oficiais, tais 
como a Declaração do Programa Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional, 
devidamente transmitida à Receita Federal do Brasil, desde que os dados permitam identificar 
as informações acerca do faturamento bruto do exercício em análise.  

3.3.1.5. Para fins de definição do “último exercício social” da DRE a ser exigida, será 
considerado, na data de abertura da sessão pública, o limite definido pela Receita Federal do 
Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped, nos termos do que fixa 
o Art. 16, §4º da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 03, de 26 de abril de 2018.  

3.3.1. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
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3.3.2. Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

3.3.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores; 

3.3.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.3.5. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009; 

3.3.6. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 

3.4. As declarações exigidas neste edital e não disponibilizadas diretamente no sistema deverão 
ser confeccionadas e enviadas juntamente com a proposta de preços e/ou com os documentos 
de habilitação.  

3.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital.  

 
4. DO CREDENCIAMENTO  

4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS 
PÚBLICAS que permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, 
em sua FORMA ELETRÔNICA.  

4.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sitio 
www.portadecompraspublicas.com.br  

4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este Pregão.  

4.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.   

4.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, a correção ou a alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.   

4.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação.  
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5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e 
o preço, até a data e o horário estabelecidos para a abertura da sessão pública, quando, então, 
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio desse documento.  

5.2. O Envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.  

5.2.1. A licitante deverá elaborar a sua proposta com base no edital e seus anexos, sendo de 
sua exclusiva responsabilidade o levantamento de custos necessários para o cumprimento total 
das obrigações necessárias para a execução do objeto desta licitação. 

5.2.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada e, havendo 
divergência entre as condições da proposta e as cláusulas deste Edital, incluindo seus anexos, 
prevalecerão as últimas.  

5.2.3. A proposta anexada ao sistema, de que trata no item acima deve contemplar 
obrigatoriamente todos os dados do licitante. 

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.  

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 
art, 43, §1º, da LC nº 123, de 2006.  

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;  

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta.  

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances.  

 
6. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

6.1. Além do envio da proposta por meio eletrônico de que trata o subitem 5.1 do edital, o licitante 
deverá cadastrar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos:  

6.1.1. Quantidade;  

6.1.2. Valor unitário do item;  

6.1.3. Valor global do item;  
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6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 
Termo de Referência.  

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto.  

6.4. Integram a Proposta de Preços em papel timbrado da licitante: 

a) Planilha Orçamentária, de acordo as planilhas constantes do Termo de Referência com 
preços unitários, parciais e totais; 

b) Cronograma Físico-Financeiro, de acordo com cronograma constante do Termo de 
Referência; 

c) Composição de BDI, conforme modelo apresentado do Termo de Referência, ou modelo 
próprio desde que contenha todas as informações solicitadas.  

c.1) O BDI, que incidirá sobre o somatório dos custos totais de cada item de serviço, deverá estar 
apresentado à parte, ao final da planilha, sendo ali necessariamente detalhada sua composição.  

c.2) Cada licitante apresentará sua composição de BDI com base em fórmula sugerida no Anexo 
V, levando em conta que nesta taxa deverão estar considerados, além dos impostos, as 
despesas indiretas não explicitadas na planilha orçamentária e o lucro. 

c.3) Os custos de administração local, mobilização e desmobilização e instalação de canteiro e 
acampamento, bem como quaisquer outros itens que possam ser apropriados como custo direto 
da obra, não poderão ser incluídos na composição do BDI, devendo ser cotados na planilha 
orçamentária. 

c.4) As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos limites 
estabelecidos na legislação tributária. 

c.5) Os tributos considerados de natureza direta e personalística, como o Imposto de Renda de 
Pessoa Jurídica – IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido – CSLL, não deverão ser 
incluídos no BDI, nos termos do art. 9º, inciso II do Decreto nº 7.983, de 2013. (Súmula nº 
254/2010, TCU) 

c.6) As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os percentuais de ISS, 
PIS e COFINS, discriminados na composição do BDI, compatíveis com as alíquotas a que estão 
obrigadas a recolher, conforme previsão contida na Lei Complementar 123/2006. (Acórdão 
2.622/2013 – Plenário. Relator Ministro -Substituto Marcos Bemquerer Costa) 

d) Composições de Preços Unitários, de acordo com o especificado no Orçamento Analítico 
da obra, constando unidades e insumos com respectivos consumos.  

e) Composição de Encargos Sociais; 

e.1) Os itens constantes no anexo Modelo de Composição de encargos sociais não são 
exaustivos, logo, a planilha a ser apresentada deverá ser aquela que corresponda aos encargos 
da empresa licitante. 
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e.2) A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples Nacional não 
poderá incluir os gastos relativos às contribuições que estão dispensadas de recolhimento (Sesi, 
Senai, Sebrae e etc), conforme dispõe o art. 13, § 3º da referida Lei Complementar. (Acórdão 
2.622/2013 – Plenário. Relator Ministro - Substituto Marcos Bemquerer Costa) 

f)  Curva ABC de insumos e de serviços. 

NOTA EXPLICATIVA – Trata-se de documento importante, todavia, não obrigatório. O 
administrador, orientado pela sua equipe técnica, deverá analisar a necessidade de exigir tal 
documento em cada contratação, que apresenta a função de identificar a relevância de cada 
insumo/serviço com relação ao total ao ser executado. O TCU determina que: “9.3.2. exija de 
cada licitante de obras públicas, nos instrumentos convocatórios, a documentação que comprove 
a compatibilidade dos custos dos insumos com os de mercado, segundo o art. 48, inciso II, da 
Lei nº 8.666/93, tais como: composição unitária de preços; curva ABC de insumos e serviços; 
tabelas de preços consagradas, como SINAPI, PINI, DNIT, etc; e demonstrativo de cálculo dos 
encargos sociais e do BDI utilizados na composição de preços;” (Acórdão 1.461/2003 - Plenário. 
Tomada de Contas Especial, Relator Augusto Sherman). 

6.5. No preenchimento das planilhas deverá ser observado os valores dos salários fixados nas 
Convenções, Acordos ou Dissídios Coletivos de Trabalho das categorias e os encargos sociais 
e tributos, de acordo com a legislação vigente. 

6.6.  Os documentos exigidos nas alíneas “a”, “b”, “c”, “d”, “e” e “f”, serão assinados pelo 
representante legal da empresa e responsável técnico indicado no item 9.11.4 do presente 
Edital, conforme determina a Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e Resolução nº 
282/CONFEA, de 24 de agosto de 1983. 

6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.  

6.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 120 (cento e vinte) dias, a contar da 
data de sua apresentação.  

6.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;  

6.10.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo órgão de controle competente e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção 
das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre 
preço na execução do contrato.  
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7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES  

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital.  

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 
Referência.  

7.2.1. Também será desclassificada a proposta cadastrada no sistema que identifique o licitante. 
(A proposta anexada ao sistema, de que trata o item 5.1 deste edital deve ser identificada). 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.  

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances.  

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes.  

7.4.1. Durante a fase de lances, não serão aceitos contatos telefônicos, ou via e-mail, com o(a) 
Pregoeiro(a) e com a equipe de apoio, inclusive para pedidos de exclusão de lances dados 
equivocadamente, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, já que tal ato configura a 
identificação da licitante durante a sessão pública, o que é legalmente vedado.  

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.  

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de R$ 10,00 (dez reais).  

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de 
serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  

7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 
fechado” em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 
fechado.  
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7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá 
o período de tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances.  

7.12. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso 
até o encerramento deste prazo.  

7.13. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 
oferecer um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo.  

7.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 

7.15. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem 
de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será 
sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.16. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às 
exigências de habilitação. 

7.17. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 
ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à 
autoridade/órgão competente;  

7.18. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.  

7.19. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  

7.20. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.21. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.22. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempos superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas após a comunicação do fato aos participantes no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação.  

7.23. O Critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL conforme definido neste 
Edital e seus anexos.  

7.24. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  



   

 
 
 
 
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA 
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba – MA 

CNPJ: 06.002.372/0001-33 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E LAZER 
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA. 

www.anajatuba.ma.gov.com    
Página 11 de 86 

 

7.25. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 
de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado, se for o caso.  

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 
aos bens e serviços:  

7.26.1.1. produzidos por empresas brasileiras;  

7.26.1.2. produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País;  

7.26.1.3. produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 
regras de acessibilidade previstas na legislação.  

7.26.1.4. Produzidos no país.  

7.27. Persistindo o empate entre propostas, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 
eletrônico dentre as propostas empatadas.  

7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública e depois da verificação de possível 
empate, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação 
em condições diferentes das prevista deste Edital.  

7.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema. As licitantes terão prazo máximo de 
30 (trinta) minutos para negociação, após ser convocada, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes.  

7.28.2. O pregoeiro solicitará ao(s) licitante(s) melhor classificado que, no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, por meio de campo próprio do 
Sistema, sob pena de desclassificação. 

7.28.2.1. O prazo poderá ser prorrogado, a critério do Pregoeiro, desde que solicitado por escrito, 
antes de findo o prazo estabelecido. 

7.28.2.2. O não envio da proposta ajustada por meio do sistema eletrônico com todos os 
requisitos elencados nos ANEXOS do Edital, ou o descumprimento das diligências determinadas 
pelo Pregoeiro acarretará na desclassificação da proposta, facultada a Administração da 
instauração de processo sancionatório contra o licitante. 

7.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

 
8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade de preço em relação ao máximo 
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estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo 
único do art. 7º e no §9º do art. 26 do Decreto nº 10.024/2019.  

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos da legislação vigente, que:  

8.2.1. Não estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;  

8.2.2. Contenha vício insanável ou ilegalidade;  

8.2.3. Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;  

8.2.4. Apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018-TCU – 
Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.  

8.2.4.1. A desclassificação por valor excessivo ocorrerá quando o Pregoeiro, após a negociação 
direta, não obtiver oferta inferior ao preço máximo fixado. 

8.2.4.2. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor 
lance que:  

8.2.4.2.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração.  

8.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do 
artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da 
IN SEGES/MPDG N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.  

8.3.1. A inobservância do prazo fixado pelo(a) Pregoeiro(a) para a entrega das respostas e/ou 
informações solicitadas em eventual diligência ou ainda o envio de informações ou documentos 
considerados insuficientes ou incompletos ocasionará a recusa da proposta.  

8.4. Conforme § 1º do artigo 48 da Lei n° 8.666 de 1993, consideram-se manifestamente 
inexequíveis as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor 
dos seguintes valores:  

a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor 
orçado pela Administração: ou  

b) valor orçado pela Administração. 

8.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita.  

8.5.1. Na hipótese de necessidade de suspensão de sessão pública para a realização de 
diligências, com vista ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.  
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8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não 
aceitação da proposta.  

8.6.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.   

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destaca-se ainda a 
proposta comercial readequada com o valor final ofertado.  

8.7. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja quanto ao 
preço ou quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos originais, 
ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros 
materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas, desde que não 
venham a causar prejuízos aos demais licitantes.   

8.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto.  

8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  

8.9.1. Nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, serão 
observados os procedimentos previstos no item 7.29. 

8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 
e horário para a sua continuidade.  

8.11. A proposta em desacordo ao edital ou na falta de qualquer documentação solicitada neste 
implica em desclassificação. 

 
9. DA HABILITAÇÃO  

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) SICAF, quando for o caso;  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da  União (www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - 
CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;   

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 
alíneas “b”,  “c”  e  “d”  acima  pela  Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 
 do  TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)  
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9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário.  

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

9.1.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros.  

9.1.2.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.  

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.  

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por 
meio do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, nos documentos exigidos neste edital, em relação 
à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação técnica e à qualificação econômica 
financeira.  

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação mediante utilização do sistema, deverá atender 
às condições exigidas no cadastramento do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS;  

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do cadastro para 
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com 
a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.  

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em 
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.  

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob 
pena de inabilitação.  

9.3.1. A vedação à inclusão de novo documento, previsto no art. 43, § 3º, da Lei nº 8.666/1993 
não alcança documento ausente, comprobatório de condição atendida pelo licitante quando 
apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação e da 
proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo pregoeiro, conforme 
entendimento do Acórdão TCU 1211/2021, devendo o pregoeiro conferir oportunidade para 
saneamento, admitindo a juntada de documentos que venham a atestar condição pré-existente 
à abertura da sessão pública do certame.  
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9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
a apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital.  

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos.  

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 
da matriz.  

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferentes números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições.  

9.7. Ressalvado o disposto do item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 
Edital, a documentação nos itens a seguir, para fins de habilitação.  

 
9.8. Habilitação jurídica  

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;   

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;   

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores;   

9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência;   

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;   

9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 
Lei nº 5.764, de 1971;   

9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização;   

9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva.   

 
9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
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9.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso;   

9.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.   

9.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);   

9.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943;   

9.9.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;   

9.9.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa 
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre:   

9.9.6.1. Certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de negativa, expedida pelo 
Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda 
Estadual;   

9.9.6.2. Certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quanto à dívida ativa do 
Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade 
para com a Fazenda Estadual;   

9.9.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa 
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre:   

9.9.7.1. Certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de negativa, expedida pelo 
Município do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda 
Municipal;   

9.9.7.2. Certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quanto à Dívida ativa 
do Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede do licitante;   

9.9.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais 
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da 
Fazenda Estadual e/ou Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 
lei;   

9.9.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa 
de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 
de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.  

 
9.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
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9.10.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a 
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;  

9.10.1.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação 
de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da 
sociedade;  

9.10.1.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.  

9.10.1.3. As Demonstrações Contábeis exigidas neste edital compreendem: DRE 
(Demonstração do Resultado do Exercício) e Comprovação de Índices Contábeis. 

9.10.2. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos 
pela aplicação das seguintes fórmulas:  

  
ILG =    ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO                  
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO  
  
ISG =              _        ATIVO TOTAL__________________                                        
   PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO  
  
ILC =                              ATIVO CIRCULANTE_________                                                        
PASSIVO CIRCULANTE  
  
9.10.3. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 
comprovar patrimônio líquido de 10% (dez porcento) do valor total cotado pela licitante ou do 
item pertinente.   

9.10.4. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis assim apresentados:   

9.10.4.1. Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima): por fotocópia registrada 
ou autenticada na Junta Comercial;   

9.10.4.2. Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): Por fotocópia do livro Diário, 
inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta 
Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente;   

9.10.4.3. Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006: Por fotocópia (do balanço e demonstrações contábeis) registrada ou 
autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; 
ou por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 
autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;  

9.10.4.4. Sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de Abertura, 
devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;  
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9.10.5. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinadas por 
Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional 
de Contabilidade.  

9.10.6. O Balanço Patrimonial também poderá ser disponibilizado via Escrituração Contábil 
Digital – ECD, desde que comprovada a transmissão desta à Receita Federal do Brasil, por meio 
da apresentação do Termo de Autenticação (recibo gerado pelo Sistema Público de Escrituração 
Digital - SPED).  

9.10.7. Será aceita também a apresentação de balanços e demais demonstrações contábeis 
intermediárias, referentes ao exercício em curso, na forma da lei, devidamente assinados pelo 
representante legal e pelo Contador responsável, e registrados em Junta Comercial.  

9.10.8. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 
com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de apresentação da 
documentação quando não vier expresso na certidão;  

9.10.8.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, 
na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, 
devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

 
9.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

9.11.1. Prova de inscrição ou registro da empresa junto ao Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia-CREA, que comprove atividade relacionada com o objeto, por meio da Certidão de 
Registro e Quitação Pessoa Jurídica; 

9.11.2. Prova de inscrição ou registro do responsável técnico junto ao Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia-CREA, que comprove atividade relacionada com o objeto, por meio da 
Certidão de Registro e Quitação Pessoa Física; 

9.11.3. A comprovação do vínculo empregatício do Responsável Técnico será feita mediante 
cópia do Contrato de Prestação de Serviços devidamente registrado no CREA da região 
competente, em que conste o profissional como responsável técnico, que demonstre a 
identificação do profissional, ou mediante certidão do CREA, devidamente atualizada ou ART de 
Cargo e Função. 

9.11.3.1. Quando se tratar de dirigente ou sócio da empresa licitante, tal comprovação será feita 
através do Ato Constitutivo da mesma ou Certidão do CREA, devidamente atualizados. 

9.11.4. Declaração do licitante, na forma do ANEXO IV, indicando o responsável técnico 
(ENGENHEIRO CIVIL) pela execução do objeto desta licitação, caso lhe seja adjudicado; 

9.11.4.1. a empresa contratada para execução do objeto desta licitação, somente poderá 
substituir o responsável técnico por novo profissional, com a prévia e escrita anuência da 
Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA mediante a apresentação de acervo técnico comprovando 
que possui experiência profissional equivalente ou superior. 

9.11.5. Para atendimento à qualificação técnico-profissional: comprovação do licitante de 
possuir em seu corpo técnico, na data de abertura das propostas, profissional (is) de nível 
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superior, ENGENHEIRO CIVIL, reconhecido(s) pelo CREA , detentor(es) de Atestados(s) de 
Responsabilidade Técnica, devidamente registrado(s) no CREA da região onde os serviços 
foram executados, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, 
expedidas por este(s) Conselho(s), que comprove(m) ter o(s) profissional(is), executado para 
órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do 
Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada,  serviço(s) compatíveis com o objeto da 
presente licitação. 

9.11.5.1.   No caso de dois ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo profissional 
como responsável técnico, como comprovação de qualificação técnica, todos os licitantes 
portadores desse atestado serão inabilitados. 

9.11.6. Atestado de Capacidade Técnico-operacional, fornecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, que comprove que a licitante executou serviços de engenharia compatíveis 
em características, quantidades e prazo com o objeto da licitação. 

9.11.7. Declaração formal e expressa da licitante, que disporá, por ocasião da futura 
contratação, das instalações, aparelhamento e pessoal técnico considerados essenciais para a 
execução contratual, conforme Termo de Referência.  

 
9.12. OUTRAS COMPROVAÇÕES DE HABILITAÇÃO 

a) Alvará de Localização e Funcionamento. (apresentação facultativa) 

9.12.1. Os documentos apresentados nesta licitação deverão: 

a) Estar em nome da licitante, com um único número de CNPJ;  

b) Estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor;  

9.12.1. Quando se tratar de certidões vencíveis em que a validade não esteja expressa, serão 
considerados válidos os documentos expedidos nos últimos 60 (sessenta) dias. 

9.12.2. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e/ou municipal.  

9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que 
a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.  

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação.  

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 
prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.  

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
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convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo 
prazo para regularização.  

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 
mesma.  

9.17. Será inabilitado o licitante que, após diligência pelo Pregoeiro, não comprovar sua 
habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em 
desacordo com o estabelecido neste Edital.  

9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 
para aceitação da proposta subsequente.  

9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor.  

 
10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 
(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:  

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas 
pelo licitante ou seu representante legal.  

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 
de pagamento.  

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.  

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).  

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos.  

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 
um resultado, sob pena de desclassificação.  

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante.  
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10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.  
 
11. DOS RECURSOS  

11.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e 
trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de 
no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 
motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, 
em campo próprio do sistema.  

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente.  

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso.  

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito.  

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três 
dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

11.2.4. Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos interpostos contra seus 
atos, podendo reconsiderar suas decisões no prazo de 3 (três) dias úteis após o recebimento 
das razões e contrarrazões ou, neste mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informando a 
autoridade superior com competência para decidir recursos, para a decisão final no prazo de 3 
(três) dias úteis. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital.  

11.5. Não serão conhecidos recursos interpostos fora do sistema eletrônico ou 
intempestivamente.  

11.5.1. O não conhecimento do recurso não impede o seu acolhimento na qualidade de petição.  

 
12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:  

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
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comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº123/2006, 
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de 
lances.  

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta.  

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-
símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.  

12.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos 
no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 
cadastrais atualizados. 

12.3. Na sessão de reabertura do pregão, O(a) Pregoeiro(a) poderá negociar diretamente com a 
proponente, obedecida a ordem de classificação, para que seja obtido preço melhor. 

 
13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão 
dos recursos apresentados.  

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório.  

 
16. DA SUBCONTRATAÇÃO  

16.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30% (trinta por cento) do 
valor total do contrato, nas seguintes condições 

16.2. É vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal da obrigação; 

16.3. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar 
se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução 
do objeto. 

16.4. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 
Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação 
das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso 
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

16.5. A licitante vencedora deverá subcontratar Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, 
nos termos do art. 7º do Decreto nº 8.538, de 2015, nos percentuais mínimos de 10% e máximo 
de 30%, atendidas as disposições dos subitens acima, bem como as seguintes regras: 

16.5.1. As microempresas e as empresas de pequeno porte a serem subcontratadas deverão 
ser indicadas e qualificadas pelos licitantes no momento da apresentação das propostas, com a 
descrição dos bens e serviços a serem fornecidos e seus respectivos valores;  
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16.5.2. No momento da habilitação e ao longo da vigência contratual, será apresentada a 
documentação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte 
subcontratadas, sob pena de rescisão; 

16.5.3. A empresa contratada se comprometerá a substituir a subcontratada, no prazo máximo 
de trinta dias, na hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente 
subcontratado até a sua execução total, notificando o órgão ou entidade contratante, sob pena 
de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da substituição, 
hipótese em que ficará responsável pela execução da parcela originalmente subcontratada. 

16.6. A exigência de subcontratação não será aplicável quando o licitante for: 

a) Microempresa ou empresa de pequeno porte; 

b) Consórcio composto em sua totalidade por microempresas e empresas de pequeno porte, 
respeitado o disposto no art. 33 da Lei nº 8.666, de 1993; e Consórcio composto parcialmente 
por microempresas ou empresas de pequeno porte com participação igual ou superior ao 
percentual exigido de subcontratação. 

16.7. Não se admite a exigência de subcontratação para o fornecimento de bens, exceto quando 
estiver vinculado à prestação de serviços acessórios. 

16.8. Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas subcontratadas serão destinados 
diretamente às microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas. 

 
17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE  

17.1 Autorizada à contratação, a Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA convocará a licitante 
detentora da melhor proposta para a assinatura do termo de contrato, visando a execução do 
objeto da presente licitação, nos termos da minuta do contrato constante no Anexo III deste 
Edital.  

17.2. A licitante detentora da melhor proposta terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da 
convocação, para assinar o Contrato, o qual poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo 
justificado, aceito pela Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA. 

17.3. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Contrato, dentro do prazo estabelecido 
no item 17.2, caracteriza o desatendimento total da obrigação por ele assumida, acarretando a 
nulidade da adjudicação, sujeitando-o às penalidades cabíveis, caso em que a Prefeitura 
Municipal de Anajatuba/MA convocará, segundo a ordem de classificação, outras licitantes, 
mantidas as cotações da licitante vencedora, se não decidir proceder à nova licitação.  

17.4. Após a assinatura do contrato a contratada será convocada para recebimento da ordem de 
serviço. 

17.5. A CONTRATADA deverá iniciar a execução do serviço após o recebimento da ordem de 
serviços.  
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17.6. A CONTRATADA terá 5 (cinco) dias a contar da data do recebimento da ordem de serviço 
para o início das obras cuja data será registrada no diário de obras e deverá ter o de acordo da 
fiscalização.  

17.7. A vigência do contrato, bem como os prazos de início de etapas de execução, de conclusão 
e de entrega, poderá ser prorrogada, em conformidade e desde que atendidos os requisitos 
dispostos no art. 57 da Lei nº 8.666/93. 

17.8. A solicitação de prorrogação deverá ser formulada por escrito e encaminhada com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias do vencimento, anexando-se documento comprobatório 
do alegado pela CONTRATADA. 

17.9. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

17.10. A CONTRATADA é obrigada a manter, durante toda a execução do contrato, as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

17.11. O prazo para a execução das obras será de 02 (dois) meses, contados a partir do 
recebimento da Ordem de Serviços. 

17.12. O prazo de vigência do contrato será de 04 (quatro) meses.  

 

18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL  

18.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 
estabelecidas no Termo de Referência e na Minuta do Contrato, anexos a este Edital.  

 
19. DA ENTREGA, RECEBIMENTO DO OBJETO E DA ACEITAÇÃO  

19.1. Concluído os serviços, este será recebida provisoriamente, pelo responsável por seu 
acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em até 
15 (quinze) dias da comunicação escrita da CONTRATADA.  

19.2. A FISCALIZAÇÃO poderá recusar o recebimento provisório do serviço, caso haja 
inconformidades significativas quanto às especificações 

19.3. No caso de inconformidades que não impeçam o recebimento provisório, estas serão 
relacionadas em documento anexo ao termo circunstanciado e deverão estar corrigidas até o 
recebimento definitivo. 

19.4. O recebimento definitivo dos serviços será efetuado por servidor ou comissão designada 
pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o 
decurso do prazo de observação, ou vistoria, que será de até 60 (sessenta) dias contados a partir 
do recebimento provisório, que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, 
observado o disposto no art. 69 da Lei n.º 8.666/93. 

19.5. O recebimento, provisório ou definitivo, não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.  
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20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

20.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são as estabelecidas no Termo de 
Referência bem como na Minuta do Contrato, anexos a este Edital.  

 
21. DO PAGAMENTO  

21.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência bem como 
na Minuta do Contrato, anexos a este Edital.  

 
22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

22.1 O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o 
contrato ou a ata de registro de preços, não entregar a documentação exigida no edital, 
apresentar documentação falsa, causar o atraso na execução do objeto, não mantiver a proposta, 
falhar na execução do contrato, fraudar a execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, 
declarar informações falsas, e cometer fraude fiscal, mediante procedimento administrativo que 
lhe assegurará o contraditório e a ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com o 
Município de ANAJATUBA/MA, e será descredenciado no SICAF, e do sistema de 
cadastramento municipal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas 
neste edital e no contrato e das demais cominações legais, garantido o direito à ampla defesa.  

22.2. Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas neste edital, erros ou atraso 
e quaisquer outras irregularidades não justificadas, poderão ser aplicadas isolada ou 
cumulativamente, garantidos o contraditório e ampla defesa, as seguintes penalidades:   

22.2.1 Multa de:  

a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor do Contrato em caso de atraso na entrega 
do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da 
Administração, no caso de entrega com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de 
forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação assumida, sem 
prejuízo da rescisão unilateral da avença;   

b) 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, em caso de atraso superior a 15 (quinze) dias 
úteis na substituição de produtos entregues com avarias ou com prazo de validade inferior ao 
exigido. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, poderá ocorrer a não-
aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da 
obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença.   

c) 15% (quinze por cento) sobre o valor do Contrato, em caso de atraso na entrega do objeto, 
por período superior ao previsto na alínea “a”, do subitem 22.2.1., ou de inexecução parcial da 
obrigação assumida;   

d) 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução total da obrigação 
assumida.   

22.3. A sanção de impedimento do direito de licitar ou contratar com o Município de ANAJATUBA 
– MA, poderá ser aplicada ao fornecedor juntamente com a de multa. As penalidades são 
independentes e a aplicação de uma não exclui as demais.   
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22.4. As multas previstas neste Edital, serão descontadas após regular processo administrativo, 
dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE.   

22.5. Se não restarem pendentes valores a serem pagos ao fornecedor ou se os valores das 
multas forem superiores aos pagamentos devidos, fica o FORNECEDOR ou ADJUCATÁRIO 
obrigado a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, a partir do recebimento 
da notificação, devendo ser apresentado o comprovante de pagamento a esta Prefeitura 
Municipal, sob pena de cobrança judicial.   

22.6. Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogação nos casos 
e condições especificados no § 1º do art. 57 da Lei 8.666/93, sendo considerados injustificados 
os atrasos não precedidos da competente prorrogação.   

22.7. A solicitação de prorrogação, com sua justificativa, deverá ser formulada por escrito e 
encaminhada com antecedência mínima de 01 (um) dia do vencimento, anexando-se documento 
comprobatório do alegado pela CONTRATADA.  

22.8. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla 
defesa e contraditório por parte da CONTRATADA, na forma da lei.  

22.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ao Município de 
Anajatuba/MA, observado o princípio da proporcionalidade. 

22.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no cadastro de fornecedores municipal 
e no SICAF e, no caso de impedimento do direito de licitar, o licitante deverá ser descredenciado 
por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais.   

22.11.O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da 
Contratada, amigável ou judicialmente.  

22.12. Nenhum pagamento será feito à empresa CONTRATADA, antes de pagas ou relevadas 
as multas que lhe tenham sido aplicadas. 

 
23. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

23.1. O cumprimento das obrigações constantes da licitação será acompanhado e fiscalizado, 
em todos os seus termos, pelo Gestor de fiscalização de contratos da Prefeitura Municipal de 
Anajatuba - MA, ou, em seus impedimentos legais, por seu substituto eventual, representando a 
Prefeitura Municipal de Anajatuba - MA. 

22.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
realização dos serviços, objeto deste Edital, determinando o que for necessário à regularização 
das falhas ou impropriedades observadas. A ação da fiscalização não exonera a contratada de 
suas responsabilidades contratuais. 

22.3. Durante a vigência deste contrato, a CONTRATADA deve manter preposto, aceito pela 
Administração, para representá-lo. 

22.4. As atribuições da fiscalização do contrato são aquelas previstas neste edital e seus anexos, 
além das estabelecidas na legislação em vigor. 
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22.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal deverão ser 
solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

22.6. O fiscal do contrato pode sustar qualquer trabalho que esteja sendo executado em 
desacordo com o especificado, sempre que essa medida se tornar necessária, bem como adotar 
as providências e exercer as competências da FISCALIZAÇÃO previstas neste Edital e seus 
anexos. 

 
24. DA VISTORIA  

24.1. A critério do licitante o mesmo poderá vistoriar o local onde será executado os serviços 
objeto desta licitação para inteirar-se das condições e graus de dificuldades existentes, podendo 
tal vistoria ser realizada até o segundo dia útil anterior ao da apresentação das propostas, em 
companhia de servidor (a) da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras Públicas da 
Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA, Estado do Maranhão. 

24.2. A Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA coloca-se à disposição para agendamento de 
visitas ao local da obra, o qual deverá ser previamente solicitado via protocolo, das 08 às 12 
horas (horário local). 

24.3. Tendo em vista a não obrigatoriedade da realização da vistoria, a simples participação 
nesta licitação já indica que os participantes conhecem todas as condições locais para execução 
dos serviços e estão de acordo com todas as condições estabelecidas no edital, razão pela qual, 
os licitantes não poderão alegar o desconhecimento das condições e grau de dificuldades 
existentes como justificativa para se eximirem das obrigações assumidas ou em favor de 
eventuais pretensões de acréscimos de preços em decorrência da execução do objeto desta 
licitação. 

 
25. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

25.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital.  

25.2. A impugnação deverá ser enviada exclusivamente por meio eletrônico, em campo próprio 
do Sistema do Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico: 
www.portaldecompraspublicas.com.br.     

25.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de 
recebimento da impugnação.  

25.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.  

25.5. A republicação do edital somente não será realizada se, inquestionavelmente, a alteração 
não afetar a formulação das propostas.  

25.6. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 
ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 
pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado neste Edital.  
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25.7. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 
contados da data do recebimento do pedido e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.  

25.7.1. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame.  

25.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.  

25.9. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos 
de ordem geral serão divulgados no sítio eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br e 
vincularão os participantes e a Administração, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu 
acompanhamento.    

25.10. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente 
Edital, implica na aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas. 

25.11.  Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, 
no caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou 
não identificado no processo para responder pela proponente. 

25.12. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa 
designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, 
conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato 
de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato 
com poderes para impugnar o Edital). 

 
26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

26.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.  

26.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  

26.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brasília – DF.  

26.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação.  

26.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

26.6. Fica assegurado à Administração Municipal o direito de, no seu interesse, anular ou 
revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência às 
participantes, na forma da legislação vigente.  
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26.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

26.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  

26.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se- á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração.  

26.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público.  

26.11. Qualquer marca mencionada nas descrições dos itens constantes na planilha 
orçamentária a que se refere o Referência, servirá apenas como referência para julgamento e/ou 
classificação, podendo a licitante cotar, em sua proposta, produto de marca “similar”, ou de 
“qualidade equivalente”.  

26.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerão as do Termo de Referência e seus anexos.  

26.13. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
https://www.anajatuba.ma.gov.br/  e cpl@anajatuba.ma.gov.br/, e também poderá ser lido e/ou 
obtido na Sede da Prefeitura Municipal de ANAJATUBA – MA, sito à Rua Benedito Leite, 868, 
Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba/MA, nos dias úteis, no horário das 8 horas às 12 horas, 
mesmo endereço e período ‘no qual os autos do processo administrativo permanecerão com 
vista franqueada aos interessados.  

26.14. As licitantes, após a publicação oficial deste Edital, ficarão responsáveis pelo 
acompanhamento, mediante o acesso aos sítios mencionados no subitem 26.13, das eventuais 
republicações e/ou retificações de edital, respostas a questionamentos e impugnações ou 
quaisquer outras ocorrências que porventura possam ou não implicar em mudanças nos prazos 
de apresentação da proposta e da abertura da sessão pública.  

26.15. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o de Anajatuba - MA, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

26.16. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

26.16.1. ANEXO I - Modelo de Proposta; 

26.16.2. ANEXO II - Termo de Referência e seus anexos (planilhas);  

26.16.3. ANEXO III - Minuta do Termo de Contrato; 

26.16.4. ANEXO IV - Declaração de manutenção do responsável técnico; 

26.16.5. ANEXO V - Modelo de Composição do BDI. 
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ANAJATUBA (MA), 26 de setembro de 2023.  

  
 
 
 

 _________________________________________________ 
AURISCILEY GUIA SAMPAIO 

Secretária Municipal de Educação, Cultura, Desporto e Lazer 
Decreto n° 043/2022 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº031/2023 

ANEXO I  
  

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO  
  
AO 
PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA/MA 
PREFEITURA MUNICIPAL ANAJATUBA/MA 
Rua Benedito Leite, 868, Centro-Anajatuba/MA. 
  
Referente: Pregão Eletrônico nº___/2023 
 
Prezados Senhores, 

 
Pelo presente, submetemos à apreciação de Vossas Senhorias, a nossa 

proposta relativa à licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros 
ou omissões que venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, 
temos pleno conhecimento das condições em que se desenvolverão os trabalhos e concordamos 
com a totalidade das instruções e critérios de qualificação definidos no edital. 

 
1. Proponente: 
Razão Social 
CNPJ: 
Endereço: 
Valor Total da Proposta: R$..............(...............................................) 
 
PLANILHA DA PROPOSTA (ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PREÇOS). 
 

PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTD. 
 PREÇOS R$ 

UNT. TOTAL 

1  
    

2. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:  
3. PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:    
6. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  
7. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA:  
8. INFORMAÇÕES DO REPRESENTANTE QUE ASSINARÁ O CONTRATO (Nome, RG, CPF, 
Endereço). 
 

 
_______________________________ 

(local e data) 
________________________________________ 
(Nome e assinatura do responsável da empresa) 

  



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E OBRAS 
Rua Benedito Leite, 868, Centro. CEP: 65.490.000. Anajatuba – MA 

CNPJ nº 06.002.372/0001-33 
ANEXO II 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. OBJETO: 
 
1.1. O presente documento tem por objetivo estabelecer diretrizes para a CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO, 
CONSERVAÇÃO E PEQUENOS REPAROS NAS UNIDADES ESCOLARES, COM 
FORNECIMENTO DE MATERIAL, MÃO DE OBRA E EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS PARA 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E LAZER DO MUNICÍPIO DE 
ANAJATUBA – MA, de acordo com as especificações técnicas, orçamento de referência e 
exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos. 
 
1.2. Integram neste Termo, como se dele fizesse parte, todos os elementos técnicos 
indispensáveis à caracterização do objeto, segundo os anexos: 

 
ANEXO I – Memorial Descritivo e Caderno de Especificações Técnicas; 
ANEXO II – Planilhas Orçamentárias e Projetos Técnicos; 
  
2. JUSTIFICATIVA: 
 
2.1. O presente termo justifica-se pela necessidade à conservação do patrimônio público e ao 
bom andamento das atividades escolares. O objetivo desses serviços são a manutenção e os 
pequenos reparos nas instalações prediais, que necessitam de serviços de manutenção de forma 
continuada, afim de garantir que as instalações continuem desempenhando as funções a qual 
foram projetadas, com um desempenho de qualidade. 
 
2.2. Cabe a Administração zelar pelo patrimônio público escolar, considerando que os 
serviços de manutenção são imprescindíveis e de natureza contínua. Devido à importância 
destes serviços e no intuito de sempre melhor atender às demandas de manutenção inerentes a 
qualquer edificação, sobretudo os utilizados pela área da educação, faz‐se necessária à 
contratação de empresa especializada em manutenção, conservação e pequenos reparos das 
instalações prediais nas dependências das unidades escolares. 

 
3. DETALHAMENTO DO OBJETO E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
3.1. DA APRESENTAÇÃO: 
 
3.1.1. O presente Termo de Referência visa subsidiar a Administração na elaboração das 
diretrizes que darão ordem e forma a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO E PEQUENOS REPAROS 
NAS UNIDADES ESCOLARES, COM FORNECIMENTO DE MATERIAL, MÃO DE OBRA E 
EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
LAZER DO MUNICÍPIO DE ANAJATUBA – MA. 
 
3.1.2.  A presente contratação tem por objetivo de proporcionar a preservação da edificação 
pública, através de serviços de natureza continuada, com a execução dos serviços de 
manutenção, conservação e os pequenos reparos nas instalações prediais.  
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3.1.3. A execução dos serviços deverá obedecer ao estabelecido neste Termo de Referência e 
seus respectivos anexos; 
 
3.1.4. A definição de tarefas deverá ser delineada de acordo com as instruções normativas 
disciplinadoras de execução de serviços e plenamente caracterizados e expressos no 
instrumento de contrato; 

 
3.1.5. A CONTRATANTE, por intermédio da FISCALIZAÇÃO, convocará a CONTRATADA por 
meio de Ordem de Serviço (OS) para realização dos serviços. Tais trabalhos deverão ser 
executados por profissionais qualificados e especializados; 
 
3.1.6. A Contratada deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários à perfeita execução contratual, conforme disposto no Termo 
de Referência; 
 
3.1.7. O licitante contratado deverá seguir rigorosamente as normas e regulamentos 
relacionados às condições de trabalho exigidos neste Termo de Referência, se observada 
qualquer anormalidade no fornecimento poderão ser suspensos/rescindidos, ficando ainda a 
licitante vencedora sujeita as penalidades da Lei; 
 
3.1.8. Os prazos para execução dos serviços serão definidos pela Fiscalização conforme a 
quantidade necessária para atendimento da demanda e sua complexidade. O prazo fixado 
poderá, mediante solicitação de prorrogação da CONTRATADA de forma estrita e devidamente 
justificado e fundamentado, e a exclusivo critério e deferimento da FISCALIZAÇÃO, ser 
prorrogado. 
 
4. FUNDAMENTO LEGAL: 
 
4.1. A licitação será realizada observando o princípio constitucional da isonomia, e objetiva 
selecionar a melhor proposta para a Administração a ser processada e julgada em estrita 
conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 
igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos, tendo Fundamento Legal na 
Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, Lei Federal nº 10.024/2019, Lei Complementar nº 123/06 que 
institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte e suas alterações 
Lei 147/2014 e Lei 155/2016. 
 
4.2. O objeto deste Termo é comum, nos termos do inciso II, do art. 3º do Decreto Federal nº 
10.024 de 20 de setembro de 2019 e no art. 3º, inciso VII do Decreto Municipal nº 029/2021.  
 
4.3. São aplicáveis ainda ao objeto licitado, no que couber, a Lei Federal nº 8.666/1993, Lei 
Federal nº 123/2006 e demais legislações pertinentes à matéria. 
 
4.4. Para julgamento e classificação das propostas deverá ser adotado o critério do menor 
preço global, cujo regime de execução contratual será empreitada por preço global, observadas 
as especificações definidas neste Termo de Referência. 
 
5. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS: 
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5.1. Tratam-se de serviços comuns de engenharia, a serem contratados mediante licitação, 
na modalidade Pregão. 
 
5.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 
CONTRATADA e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 
pessoalidade e subordinação direta. 
 
6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 
 
6.1. Considerando a necessidade de garantir o pleno funcionamento das instalações das 
unidades escolares, faz-se necessário os serviços de manutenção, conservação e pequenos 
reparos nas instalações prediais. 
 
6.2. A manutenção predial envolve os serviços e atividades que buscam promover e garantir 
as condições de segurança e conservação das edificações, segundo o que determina o projeto 
de construção das mesmas. Essas atividades e serviços englobam todas as ações que 
promovem a qualidade de vida dos usuários, como limpeza, pintura, reparos elétricos e 
hidráulicos, dentre outros. 
 
6.3. A prestação dos serviços inclui fornecimento de material, equipamentos, mão de obra e 
ferramentas para execução das demandas necessárias. 
 
6.4. A solução ora apresentada, em nosso entendimento, se faz como uma alternativa viável 
para a questão, uma vez que constitui-se na alternativa mais eficiente e eficaz para a 
Administração, na sua tarefa de zelar pelo patrimônio público e mantê-lo funcionando 
adequadamente para atender as atividades escolares. 
 
7. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 
7.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos 
específicos consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Anajatuba devidamente a 
serem classificadas no edital e no contrato. 
 
7.2. Os preços propostos serão considerados completos e deverão abranger todas as 
despesas relativas à futura contratação, tais como: tributos, transporte/frete, embalagens, 
carregamento e descarregamento, eventuais substituições e quaisquer despesas acessórias 
e/ou necessárias ao cumprimento do objeto, salvo disposição legal em contrário. 
 
8. DA CONTRATAÇÃO: 
 
8.1. A contratação será formalizada por instrumento de contrato a ser elaborado pelo setor 
competente e deverão ser observadas, para todos os efeitos, as disposições constantes neste 
Termo de Referência, especialmente quanto aos prazos, condições de entrega e recebimento, 
condições de pagamentos, obrigações das partes e sanções. 
 
8.2. Aplicar-se-á ao contrato os mandamentos da Lei nº 8.666/93, a legislação de proteção e 
defesa do consumidor, os preceitos de direito público e, supletivamente, os princípios da teoria 
geral dos contratos e as disposições de direito privado. 
 
8.3. Para assinar o contrato, o fornecedor beneficiário deverá comprovar todas as condições 
de habilitação. 
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8.4. A vigência do contrato será de 4 (quatro) meses, contados da assinatura. O prazo de 
vigência contratual poderá ser prorrogado, mediante termo aditivo ao contrato, nos termos do 
artigo 57, da Lei nº 8.666/1993. 

 
8.5. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por instrumento de 
Contrato, conforme minuta constante no edital, celebrado entre o município de Anajatuba, 
doravante denominada CONTRATANTE, e a licitante adjudicatária, doravante denominada 
CONTRATADA, que observará os termos da Lei nº 8.666/93, e demais normas pertinentes. 
 
9. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
 
9.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art.65 da Lei n° 8.666, de 
1993. 
 
9.2. A CONTRATADA se obriga a aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos 
que se fizerem necessários, até 25% (vinte cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
Contrato. 

 
9.3. A CONTRATADA se obriga a aceitar nas mesmas condições contratuais as supressões 
que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
Contrato. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 
9.4. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não 
haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato. 
 
10. DO GERENCIAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO  
 
10.1. O gerenciamento da execução do contrato ficará a cargo de servidores designados 
formalmente pela Prefeitura, o qual cuidará de incidentes relativos a pagamento, à 
documentação, ao controle do prazo de vencimento, eventuais alterações contratuais etc., nos 
termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93. Os serviços serão executados sob a responsabilidade e 
comando exclusivo da Contratada, cabendo fiscalização à Contratante. As comunicações 
necessárias serão feitas por intermédio do gestor ou fiscal do contrato; 
 
10.2. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de ações que 
tem por objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administração para os 
serviços contratados, verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e 
trabalhistas, bem como prestar apoio à instrução processual e o encaminhamento da 
documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos relativos 
a repactuação, alteração, reequilíbrio, prorrogação, pagamento, eventual aplicação de sanções, 
extinção dos contratos, dentre outras, com vista a assegurar o cumprimento das cláusulas 
avançadas e a solução de problemas relativos ao objeto. 
 
10.3. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de 
forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de 
fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a 
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distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho 
de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 
 
10.4. O(s) servidor(es) designado(s) anotará (ão) em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, sendo-lhe(s) assegurada à prerrogativa de: 
 
a) Emitir a ordem de serviços, fiscalizar e atestar a execução dos serviços, de modo que sejam 
cumpridas integralmente as condições estabelecidas neste Termo de Referência, no edital e 
seus anexos e na proposta vencedora; 
 
b) Comunicar eventuais falhas na execução do objeto contratado, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados; 
 
c) Garantir ao contratado acesso a toda e qualquer informação sobre ocorrências ou fatos 
relevantes relacionados com a execução do objeto. 
 
d) Emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à execução do contrato, em 
especial aplicações de sanções e alterações do mesmo. 
 
e) Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição do funcionário da Contratada, 
que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja 
permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente; 
 
f) Solicitar à Contratante a substituição de qualquer produto químico, material ou equipamento 
cujo uso considere prejudicial à boa conservação de seus pertences, equipamentos ou 
instalações, ou ainda, que não atendam às exigências do cumprimento do objeto do presente 
termo. 
 
10.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do gestor/fiscal do contrato 
deverão ser solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas 
convenientes. 
 
10.6. A fiscalização exercida pela Prefeitura não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da 
CONTRATADA pela completa e perfeita execução do objeto contratual. 

 
10.7. Durante a vigência deste contrato, a CONTRATADA deve manter preposto, aceito pela 
Administração, para representá-lo; 

 
10.8. As atribuições da fiscalização do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência 
anexo a este edital, além das estabelecidas na legislação em vigor.  

 
10.9. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal, deverão ser 
solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 

 
10.10. Na execução das atribuições atinentes à Fiscalização do contrato, o Fiscal deverá anotar 
no Livro Diário de Obras todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das falhas ou defeitos observados, nos 
termos do Art. 67 da Lei nº 8.666/93; 
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10.11. A partir da segunda ocorrência do mesmo fato, além do registro no Diário de Obras, o 
Fiscal deverá comunicar à Autoridade Superior para, se for o caso, autorizar a abertura de 
processo de aplicação de penalidade. 
 
11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
 
11.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA; 
 
11.2. Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade verificada na execução dos serviços 
e interromper imediatamente os trabalhos até a sua regularização;  

 
11.3. Mandar refazer os serviços executados em desconformidade com os projetos, 
especificações e normas técnicas, tendo a CONTRATADA à obrigação de executá-los sem 
qualquer ônus para a CONTRATANTE;  

 
11.4. Fornecer atestado de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas às 
obrigações contratuais e emitido o termo de recebimento definitivo da obra;  

 
11.5. Indicar técnicos como seus prepostos, para exercer as atividades de fiscalização dos 
serviços ora contratados; 

 
11.6. Aplicar a CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais 
cabíveis; 

 
11.7. Efetuar os pagamentos nos prazos e demais condições previstas no presente contrato. 

 
12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
 
12.1. Responsabilizar–se pelos encargos fiscais resultantes desta contratação, e ainda pelos 
encargos trabalhistas, previdenciários e obrigações sociais em vigor, obrigando-se a saldá-los 
na época própria, vez que os seus funcionários não manterão qualquer vínculo empregatício com 
o CONTRATANTE;  
 
12.2. Observar todas as leis, regulamentos e Código de Posturas do Município, especialmente 
as de Segurança Pública e as Normas Técnicas da ABNT, bem como atender ao pagamento das 
despesas decorrentes de impostos e taxas, da aplicação das leis trabalhistas, de seguros, 
inclusive contra terceiros, e da expedição das licenças necessárias à execução deste 
CONTRATO; 

 

12.3. Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente ao contratante ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando da execução do contrato, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE;  

 

12.4. Executar os serviços ora contratados em rigorosa observância às especificações 
técnicas, estabelecidas pelo CONTRATANTE, integrantes deste instrumento e atender a todas 
as especificações técnicas, projetos, bem como as normas aplicáveis da ABNT, complementares 
e outras pertinentes ao objeto desta licitação;  
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12.5. Responder de maneira absoluta e inescusável, pela perfeita técnica dos serviços, quanto 
ao processo de aplicação dos materiais, inclusive suas quantidades, cabendo refazê-las caso 
não aceitas pela fiscalização do CONTRATANTE;  

 

12.6. Manter permanentemente, na direção da obra, um profissional qualificado, devidamente 
habilitado junto ao CREA-MA, obrigando-se a substituí-lo e retirá-lo, bem como a toda pessoa 
que, direta ou indiretamente, com ele se relacione a qualquer título, mediante solicitação do 
CONTRATANTE;  

 

12.7. Fornecer todo o material, mão-de-obra, equipamentos, ferramentas e tudo o mais que se 
fizer necessário à perfeita execução do presente CONTRATO;  

 

12.8. Fornecer e fiscalizar a utilização dos Equipamentos de Proteção Individual – EPI, em 
conformidade com as normas técnicas vigentes, para cada serviço a ser executado; 

 

12.9. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que porventura ocorram na execução das 
obras e serviços;  

 

12.10. A CONTRATADA deverá colocar e manter na fachada frontal superior do tapume, uma 
placa da obra, conforme especificações e condições estabelecidas pelo CONTRATANTE, no 
edital e anexos, e ainda, de acordo com a legislação do CREA;  

 

12.11. Manter o engenheiro constante do atestado de responsabilidade técnica durante toda a 
execução dos serviços e quando necessária sua substituição, que seja por profissional que 
possua qualificação técnica igual ou superior, mediante solicitação e autorização expressa do 
CONTRATANTE; 

 

12.12. Responsabilizar-se, pelo prazo de 5 (cinco) anos, pela execução dos serviços, bem como 
pela solidez e segurança do trabalho, em razão dos materiais ou do solo, exceto quando a 
CONTRATADA prevenir por escrito, em tempo hábil, o CONTRATANTE;  

 

12.13. Obter à sua custa todas as licenças e franquias necessárias, pagando os emolumentos, 
previstos por lei e observando todas as leis, regulamentos e posturas referentes às obras e 
segurança pública, assim como ao cumprimento de quaisquer formalidades e ao pagamento das 
multas porventura impostas pelas autoridades; 

 

12.14. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 
ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 

12.15. Atender, imediatamente, todas as solicitações da fiscalização da CONTRATANTE, 
relativamente aos serviços contratados; 

 

12.16. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, quaisquer vícios, defeitos ou 
incorreções na execução dos serviços, cujos prazos serão definidos pela Fiscalização e terão 
sua contagem iniciada a partir da notificação da CONTRATADA (e-mail ou ofício), inclusive após 
o recebimento definitivo, além dos vícios, defeitos ou incorreções que tiverem de serem 
reparados em decorrência da Responsabilidade Técnica da CONTRATADA; 

 

12.17. Possibilitar à CONTRATANTE, em qualquer etapa da prestação dos serviços, o 
acompanhamento completo dos trabalhos, fornecendo-lhe todas as informações necessárias 
e/ou respostas a quaisquer questionamentos; 
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13. DA DOCUMENTAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 
 
13.1. Prova de inscrição ou registro da empresa junto ao Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia-CREA, que comprove atividade relacionada com o objeto, por meio da Certidão de 
Registro e Quitação Pessoa Jurídica. 
 
13.2. Prova de inscrição ou registro do responsável junto ao Conselho Regional de Engenharia 
e Agronomia-CREA, que comprove atividade relacionada com o objeto, por meio da Certidão de 
Registro e Quitação Pessoa Física.  

 

13.2.1. A comprovação do vínculo empregatício do Responsável Técnico será feita mediante 
cópia do Contrato de Prestação de Serviços devidamente registrado no CREA da região 
competente, em que conste o profissional como responsável técnico, que demonstre a 
identificação do profissional, ou mediante certidão do CREA, devidamente atualizada ou ART de 
Cargo e Função. 
 
13.2.2. Quando se tratar de dirigente ou sócio da empresa licitante, tal comprovação será feita 
através do Ato Constitutivo da mesma ou Certidão do CREA, devidamente atualizados. 

 

13.3. Declaração do licitante, indicando o responsável técnico (ENGENHEIRO CIVIL) pela 
execução do objeto desta licitação, caso lhe seja adjudicado. 

 
13.3.1. A empresa contratada para execução do objeto desta licitação, somente poderá substituir 
o responsável técnico por novo profissional, com a prévia e escrita anuência da Prefeitura 
Municipal de Anajatuba/MA mediante a apresentação de acervo técnico comprovando que 
possui experiência profissional equivalente ou superior. 

 
13.4. Para atendimento à qualificação técnico-profissional: comprovação do licitante de 
possuir em seu corpo técnico, na data de abertura das propostas, profissional (is) de nível 
superior, ENGENHEIRO CIVIL, reconhecido(s) pelo CREA , detentor(es) de Atestado(s) de 
Responsabilidade Técnica, devidamente registrado(s) no CREA da região onde os serviços 
foram executados, acompanhado(s)  da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, 
expedidas por este(s) Conselho(s)  que comprove(m) ter o(s) profissional(is), executado para 
órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do 
Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada,  serviço(s) compatíveis com o objeto da 
presente licitação. 

 
13.4.1. No caso de dois ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo profissional 
como responsável técnico, como comprovação de qualificação técnica, todos os licitantes 
portadores desse atestado serão inabilitados. 

 
13.5. Atestado de Capacidade Técnica Operacional, fornecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, que comprove que a empresa executou serviços de engenharia compatíveis 
em características, quantidades e prazo com o objeto licitado. 

 
13.6. Declaração formal de que disporá, por ocasião da futura contratação, das instalações, 
aparelhamento e pessoal técnico considerados essenciais para a execução contratual, conforme 
Termo de Referência. 

 

14. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
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14.1. O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária emitida em nome do proponente 
vencedor, para crédito na conta corrente por ele indicada, em moeda corrente nacional, em até 
30 (trinta) dias, contados da data da entrada no protocolo desta Prefeitura da Nota Fiscal emitida 
com base na medição previamente aprovada pela Fiscalização e de acordo com a liberação dos 
recursos; 
 
14.2. As medições serão realizadas a cada 30 dias corridos de obra, ou em periodicidade 
menor, a critério da Administração, sendo considerado o início da contagem do prazo a data de 
recebimento da ordem de serviço; 

 
14.3. A contratada deverá dar entrada no boletim de medição dos serviços executados com 
base no cronograma aprovado vigente, no setor de protocolo da Prefeitura Municipal de 
Anajatuba/MA, acompanhada da solicitação de pagamento, e da Certidão de Débitos Relativos 
a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, conforme portaria PGFN/RFB nº 1751, 
de 02 de Outubro de 2014, Certificado de Regularidade do FGTS, Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas, Certidão Negativas de Débitos e da Dívida Ativa Estadual e Municipal para análise 
e ateste da Fiscalização, sendo aberto um processo administrativo específico para os 
pagamentos relativos ao contrato; 

 
14.4. Caso a Contratada seja Optante pelo Simples Nacional, deverá apresentar também 
juntamente com a documentação elencada no parágrafo anterior, o Extrato do Simples referente 
a última competência; 

 
14.5. A Microempresa e Empresa de Pequeno Porte Optante pelo Simples estará sujeita a 
retenção do ISSQN na fonte incidente sobre os serviços prestados, em conformidade com o art. 
8º do Decreto Municipal nº 116, de 13 de maio de 2021; 

 
14.6. A aprovação da medição deverá ser efetuada pela Prefeitura de Anajatuba/MA por meio 
do setor competente no prazo máximo de 5 (cinco) dias a contar da data de entrada no protocolo 
desta Prefeitura Municipal do boletim de medição dos serviços executados; 

 
14.7. Aprovada a medição, a CONTRATADA será convocada para dar entrada no protocolo 
para juntada aos autos da sua Nota Fiscal em duas vias, que será encaminhada à Secretaria 
Municipal de Administração, para que conduza o processo de pagamento; 

 
14.8. Além dos documentos exigidos no parágrafo segundo, para a primeira medição da obra, 
deverão ser juntados ainda os seguintes documentos:  
 

a) Registro da obra no CREA (anotação de responsabilidade técnica – ART);  
b) Matrícula da obra no INSS (se houver);  
c) Uma cópia do Contrato;  
d) Uma cópia da planilha orçamentária;  
e) Uma cópia da ordem de serviço;  
f) Comprovação do recolhimento da garantia de execução do contrato.  

 
14.9. A última medição somente será paga após o recebimento provisório da obra objeto desta 
licitação e contra a apresentação da Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários 
Federais e à Dívida Ativa da União, conforme portaria PGFN/RFB nº 1751, de 02 de outubro de 
2014, Certificado de Regularidade do FGTS, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão 
Negativas de Débitos e da Dívida Ativa Estadual e Municipal; 
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14.10. No valor da nota fiscal, já deverão estar descontadas as eventuais multas e outros 
descontos decorrentes de retenções de valores previstos no contrato, se for o caso; 

 
14.11. Os serviços executados que caracterizarem adiantamento de serviços, em relação ao 
cronograma físico-financeiro aprovado, não representam direito antecipado de recebimento do 
CONTRATADO, podendo, no entanto, serem pagos, a critério exclusivo da Administração e 
mediante disponibilidade financeira; 

 
14.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira 
devida pelo CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo 
adimplemento da parcela, terá a aplicação da seguinte fórmula:  

 
EM = I x N x VP  
Onde:  
EM = Encargos moratórios;  
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento;  
VP = Valor da parcela a ser paga.  
I = Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado:  
I = (TX/100) I = (6/100) I = 0,0001644 
        365                365 
TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 
14.13. A atualização financeira prevista nesta cláusula se for o caso, será incluído na 
fatura/nota fiscal seguinte ao da ocorrência; 

 
14.14. Não será aplicada a taxa de atualização financeira prevista no item 14.12, quando o 
atraso de pagamento se der em função de atrasos na liberação dos recursos pelo órgão 
concedente responsável pela transferência dos recursos financeiros para custeio do objeto da 
presente licitação. 

 
15. DO REAJUSTE 
 

15.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis. Contudo, desde que seja observado interregno 
mínimo de 12 (doze) meses os preços fixados para o objeto deste contrato poderão ser 
reajustáveis. 

 
15.2. Decorrido o prazo estipulado, após solicitação expressa, será aplicado o Índice 
Nacional da Construção Civil - INCC, ou outro índice que venha a substituí-lo por força de 
determinação legal. 

 
15.3. O cálculo do índice atualizará os preços conforme a variação do INCC dos últimos 12 
meses, tendo como marco inicial a data limite para apresentação da proposta. 

 
15.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, a anualidade será contada da data do último 
reajuste. 
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15.5. O reajuste não interfere no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a 
manutenção do equilíbrio econômico financeiro do contrato, conforme art. 65, II, da Lei nº 
8.666/93. 

 
16. DA SUBCONTRATAÇÃO 
 

16.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30% (trinta por cento) 
do valor total do contrato, nas seguintes condições: 

 
16.2. É vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal da obrigação; 

 
16.3.  A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe 
avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a 
execução do objeto.  

 
16.4. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 
Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e 
coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante 
pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da 
subcontratação. 

 
16.5. A licitante vencedora deverá subcontratar Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte, nos termos do art. 7º do Decreto nº 8.538, de 2015, nos percentuais mínimos de 10% 
e máximo de 30%, atendidas as disposições dos subitens acima, bem como as seguintes 
regras: 

 
16.6. As microempresas e as empresas de pequeno porte a serem subcontratadas deverão 
ser indicadas e qualificadas pelos licitantes no momento da apresentação das propostas, com 
a descrição dos bens e serviços a serem fornecidos e seus respectivos valores;  

 
16.7. No momento da habilitação e ao longo da vigência contratual, será apresentada a 
documentação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte 
subcontratadas, sob pena de rescisão; 

 
16.8. A empresa contratada se comprometerá a substituir a subcontratada, no prazo máximo 
de trinta dias, na hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual 
originalmente subcontratado até a sua execução total, notificando o órgão ou entidade 
contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou a demonstrar a 
inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável pela execução da parcela 
originalmente subcontratada; 

 
16.9. A exigência de subcontratação não será aplicável quando o licitante for: 

 
A) Microempresa ou empresa de pequeno porte; 
B) Consórcio composto em sua totalidade por microempresas e empresas de pequeno porte, 
respeitado o disposto no art. 33 da Lei nº 8.666, de 1993; e Consórcio composto 
parcialmente por microempresas ou empresas de pequeno porte com participação igual ou 
superior ao percentual exigido de subcontratação. 

 
16.10. Não se admite a exigência de subcontratação para o fornecimento de bens, exceto 
quando estiver vinculado à prestação de serviços acessórios. 
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16.11. Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas subcontratadas serão destinados 
diretamente às microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas. 

 
17. DA GARANTIA DA EXECUÇÃO CONTRATUAL 
 
17.1. Sem Garantia. 
 
18. DA VISTORIA  
 
18.1. Recomenda-se ao(s) proponente(s) realizar vistoria presencial objetivando o 
conhecimento das dependências, equipamentos e locais onde serão executados os serviços, 
com antecedência mínima de um dia da data marcada para realização da sessão pública de 
licitação. A visita deverá ser previamente agendada junto ao Secretaria de Infraestrutura e 
Obras Públicas, de Anajatuba entre os horários 08:00 às 12:00 e 14:00 às 18:00, para maiores 
informações. 

 
18.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, 
estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.  
 
18.3. A visita e inspeção prévia do local de realização dos serviços têm por finalidade obter 
toda informação necessária à elaboração da proposta, para a utilização e exclusiva 
responsabilidade do licitante, tais como: as condições locais, quantidade e natureza do trabalho, 
materiais e equipamentos necessários à execução do mesmo, formas e condições de 
suprimentos, meios de acesso ao local. 
 
18.4. A empresa que decidir não realizar a vistoria técnica não poderá alegar o 
desconhecimento das condições locais e demais detalhes da prestação dos serviços para eximir-
se de qualquer obrigação assumida ou para rever os temos de contrato que vier a firmar. 
 
18.5. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar Atestado de vistoria 
assinado pelo servidor responsável, conforme exigido Termo de Referência ou sua substituição 
pela declaração formal emitida pelo licitante em que conste, alternativamente, ou que conhece 
as condições locais para execução do objeto; ou que tem pleno conhecimento das condições e 
peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato 
e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças 
técnicas ou financeiras com a contratante, em conformidade com os Acórdãos 212/2017 – 
TCU/Plenário e 802/2016-TCU/Plenário. 
 
19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
19.1. A inexecução parcial ou total do objeto deste contrato e a prática de qualquer dos atos 
indicados na Tabela 1, verificado o nexo causal devido à ação ou à omissão da CONTRATADA, 
relativamente às obrigações contratuais em questão, torna passível a aplicação das sanções 
previstas na legislação vigente e nesse contrato, observando-se o contraditório e a ampla defesa, 
conforme listado a seguir: 
 

a) advertência;  

b) multa;  
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c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA, Estado do Maranhão, por prazo não superior a 02 
(dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.  

 
19.2. Poderá ser aplicada a sanção de advertência nas seguintes condições:  
 

a) descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente, 
e nas situações que ameacem a qualidade dos serviços, ou a integridade patrimonial ou 
humana, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave;  

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços 
da Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA, a critério do Fiscal do Contrato, desde que não 
caiba a aplicação de sanção mais grave;  

c) na primeira ocorrência das infrações relacionadas na Tabela 1 abaixo;  

d) a qualquer tempo, se constatado atraso da obra de até 5 (cinco) dias, comparando-se o 
que foi efetivamente executado pela empresa e o cronograma físico financeiro 
apresentado e aprovado pela FISCALIZAÇÃO. 

 
19.3. Poderá ser aplicada multa nas seguintes condições:  
 

a) Caso haja a inexecução parcial do objeto será aplicada multa de até 10% (dez por 
cento) sobre o saldo contratual. Para inexecução total, a multa aplicada será de até 10% 
(dez por cento) sobre o valor total do contrato. Para o atraso injustificado na execução 
do objeto será aplicada a multa correspondente a R$ 0,05% (cinco centésimos por cento) 
por dia de atraso; 

 
19.4. Poderá ser configurada a inexecução parcial do objeto quando: 
  

a) Ocorrer atraso injustificado das obras por prazo superior a 30 (trinta) dias.  

b) Ocorrer o descumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais.  

 
19.5. Poderá ser configurada a inexecução total do objeto quando o adjudicatário se recusar 
a assinar o contrato ou receber a ordem de serviço e ainda quando houver atraso injustificado 
para início dos serviços por mais de 30 (trinta) dias após a emissão da ordem de serviço; 
 
19.6. Poderá ser configurado atraso injustificado na execução das obras, quando:  

 

a) Ocorrer atraso injustificado das obras por prazo superior a 5 (cinco) dias e inferior a 30 
(trinta) dias. Após o trigésimo dia de atraso e a critério da Administração, poderá ser considerada 
inexecução parcial da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 
b) A CONTRATADA deixar de cumprir quaisquer outros prazos estabelecidos neste edital e 
no contrato; 
 
19.7. Caberão ainda à CONTRATADA, nos casos de reincidência nas infrações previstas na 
Tabela 1, as multas previstas na Tabela 2 abaixo:  
 

TABELA 1 
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INFRAÇÃO 
GRAU 

ITEM DESCRIÇÃO 

1 
Permitir a presença de empregado sem uniforme, mal apresentado, 
por ocorrência 

01 

2 
Manter funcionário sem qualificação para a execução dos serviços - 
por ocorrência 

01 

3 
Não cumprir horário estabelecido pelo contrato ou determinado pela 
FISCALIZAÇÃO - por ocorrência. 

01 

4 
Não cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de 
acesso de seus funcionários - por ocorrência. 

01 

5 
Executar serviço sem a utilização de equipamentos de proteção 
individual (EPI), quando necessários - por ocorrência. 

02 

6 
Não iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos pela 
FISCALIZAÇÃO, observados os limites mínimos estabelecidos pelo 
contrato – por ocorrência. 

02 

7 
Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter 
permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar - 
por ocorrência. 

02 

8 
Utilizar material ou mão-de-obra inadequada na execução dos 
serviços - por ocorrência. 

03 

9 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso 
fortuito, os serviços contratuais – por ocorrência. 

03 

10 
Reutilizar material, peça ou equipamento sem anuência da 
FISCALIZAÇÃO - por ocorrência. 

03 

11 
Destruir ou danificar documentos ou bens por culpa ou dolo de seus 
agentes - por ocorrência. 

03 

12 
Não substituir empregado que tenha conduta inconveniente ou 
incompatível com suas atribuições – por ocorrência. 

03 

13 
Não refazer serviço rejeitado pela FISCALIZAÇÃO, nos prazos 
estabelecidos no contrato ou determinado pela FISCALIZAÇÃO - por 
ocorrência. 

04 

14 
Não manter nos canteiros de obras em tempo integral, durante toda a 
execução do contrato o engenheiro indicado na assinatura do contrato 
e previamente aprovado pela FISCALIZAÇÃO – por ocorrência. 

04 

15 
Utilizar as dependências da CONTRATANTE para fins diversos do 
objeto do contrato - por ocorrência. 

05 

16 
Recusar-se a executar serviço ou cumprir determinações da 
FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado - por ocorrência. 

05 

17 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou cause dano 
físico, lesão corporal ou consequências letais - por ocorrência. 

06 

 
TABELA 2 

 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 R$ 200,00 

2 R$ 400,00 

3 R$ 500,00 

4 R$ 1.000,00 

5 R$ 3.000,00 
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6 R$ 5.000,00 

 
19.8. O somatório de todas as multas aplicadas ao longo da execução contratual não poderá 
ultrapassar o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato. Atingido este 
limite, a Administração poderá declarar a inexecução total do contrato; 
 
19.9. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimentos de contratar com 
A Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA: A sanção de suspensão do direito de licitar e de 
contratar com a Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA, de que trata o inciso III, art. 87, da Lei n.º 
8.666/93, poderá ser aplicada à CONTRATADA, por culpa ou dolo, por até 2 (dois) anos, no caso 
de inexecução parcial do objeto, conforme previsto no parágrafo Terceiro desta cláusula; 

 
19.10. Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública: 
A sanção de declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
prevista no inciso IV, art. 87, da Lei n.º 8.666/93, poderá ser aplicada, dentre outros casos, 
quando a Contratada: 

 
a) tiver sofrido condenação definitiva por ter praticado, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos;  
b) praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
c) demonstrar, a qualquer tempo, não possuir idoneidade para licitar ou contratar com a 
Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA, em virtude de atos ilícitos praticados;  
d) reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer 
informações de que seus empregados tenham tido conhecimento em razão da execução do 
contrato, sem consentimento prévio da Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA;  
e) ocorrer em ato capitulado como crime pela Lei nº. 8.666/93, praticado durante o 
procedimento licitatório, que venha ao conhecimento da CONTRATANTE após a assinatura do 
contrato;   
f) apresentar, à CONTRATANTE, qualquer documento falso ou falsificado, no todo ou em 
parte, com o objetivo de participar da licitação ou para comprovar, durante a execução do 
contrato, a manutenção das condições apresentadas na habilitação;  
g) cometer inexecução total do objeto, conforme previsto no item 19.5 desta cláusula; 
 
19.11. As sanções de advertência, de suspensão temporária do direito de participar de licitação 
ou de contratar com a Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA, Estado do Maranhão e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão ser 
aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de multa; 
 
19.12. O valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo, será descontado de 
pagamentos eventualmente devidos pela Prefeitura Municipal de Anajatuba, Estado do 
Maranhão à Contratada; 

 
19.13. Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a 
importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, a partir da notificação, através de DAM, 
devendo ser apresentado o comprovante de pagamento a esta Prefeitura, sob pena de cobrança 
judicial; 

 
19.14. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA 
ao CONTRATANTE, esta será encaminhada para inscrição em dívida ativa; 
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19.15. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de 
contraditória e ampla defesa por parte do adjudicatário, na forma da lei; 
 
20. DO VALOR ESTIMADO  
 
20.1. O preço global proposto deverá ser detalhado em planilha orçamentária indicando todos 
os itens referentes aos serviços. 

 
21. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 
 
21.1. O objeto desta licitação será recebido pela Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA, através 
da Fiscalização, em conformidade com o previsto no Art. 73 da Lei n° 8.666/93.  
 
21.2. Concluída a obra, esta será recebida provisoriamente, pelo responsável por seu 
acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em até 
15 (quinze) dias da comunicação escrita da CONTRATADA.  

 
21.3. A FISCALIZAÇÃO poderá recusar o recebimento provisório da obra, caso haja 
inconformidades significativas quanto às especificações.  

 
21.4. No caso de inconformidades que não impeçam o recebimento provisório, estas serão 
relacionadas em documento anexo ao termo circunstanciado e deverão estar corrigidas até o 
recebimento definitivo.  

 
21.5. O recebimento definitivo da obra será efetuado por servidor ou comissão designada pela 
autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso 
do prazo de observação, ou vistoria, que será de até 60 (sessenta) dias contados a partir do 
recebimento provisório, que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado 
o disposto no art. 69 da Lei nº 8.666/93. 

 
21.6. O recebimento, provisório ou definitivo, não eximirá a CONTRATADA da 
responsabilidade civil pela solidez e segurança da obra, nem da ético-profissional, pela perfeita 
execução do contrato. 
 

 
Anajatuba, ___ de ___________ de 2023. 

 
 
 
 
 
 

Samir Fonseca de Arruda 
Diretor de Arquitetura e Urbanismo 

Decreto 028/2022 
Responsável pela Elaboração do Termo de Referência 
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1. OBJETIVO 
 

O presente memorial visa estabelecer e regular as condições técnicas 

mínimas a serem obedecidas nas execuções de serviços de manutenção, 

conservação e pequenos reparos, voltados para unidades escolares no município 

de Anajatuba-MA. 

O Memorial Descritivo, como parte integrante de um Projeto Executivo, 

tem a finalidade de caracterizar, de forma breve, grande parte dos elementos 

construtivos envolvidos, assim como os componentes e a melhor forma de 

execução que deverá ser aplicada. Este documento visa relatar e definir 

integralmente o Projeto Executivo e suas particularidades. 

 
2. OBJETO 

 
 

O objeto que deverá ser contemplado com os serviços de manutenção, 

conservação e pequenos reparos são: 

- Jardim de Infância Chapeuzinho Vermelho; 

- Unidade Integrada Adalgisa Mendonça Lopes (Anexo); 

- Unidade Integrada Eudâmidas Pinheiro Lopes. 

 
3. RESPONSABILIDADES 

 
 

É de cargo da CONTRATANTE, representada pelo Responsável 

Técnico designado pela Prefeitura Municipal, a autoridade de resolver todo e 

qualquer caso singular e porventura omisso neste memorial, nos projetos 

fornecidos e a serem elaborados, nos demais documentos técnicos, e que não 

sejam definidos em outros documentos técnicos ou contratuais, como o próprio 

contrato ou os projetos fornecidos. 

Caso hajam serviços não descritos, a empresa CONTRATADA só 

poderá executá-los após a prévia aprovação do autor do projeto, sendo assim, a 

omissão de qualquer procedimento técnico, ou normas deste memorial, projetos, ou 

em outros documentos contratuais, não exime a CONTRATADA da 
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obrigatoriedade no ato de utilizar as melhores técnicas preconizadas para os 

trabalhos, respeitando os objetivos básicos de funcionalidade e adequação dos 

resultados, bem como todas as normas da ABNT vigentes, e demais pertinentes. A 

empresa CONTRATADA não poderá alegar, em hipótese alguma, 

desconhecimento, incompreensão, dúvidas ou esquecimento das cláusulas e 

condições, do contrato, do edital, dos projetos, das especificações técnicas, dos 

memoriais, bem como de tudo o que estiver contigo nas normas, especificações e 

métodos da ABNT, e outras normas pertinentes ou outros documentos anexos ao 

processo licitatório. A existência e atuação da FISCALIZAÇÃO por parte da 

Prefeitura Municipal, não diminuirão em nada a responsabilidade única, integral e 

exclusiva da CONTRATADA no que concerne às obras e serviços e suas 

implicações próximas ou remotas, sempre de conformidade à lei. 

 
4. MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 

 
 

Todos os materiais e equipamentos envolvidos deverão ser de primeira 

qualidade, o que significa o nível de qualidade mais elevado na linha do material e 

ou equipamento a ser utilizado, satisfazendo as especificações da ABNT, do 

INMETRO, e das demais normas cabíveis, e ainda serem de qualidade, modelo, 

marcas e tipos especificados em cada projeto, nos memoriais ou nas especificações 

gerais. 

Em casos de material / equipamento especificado nos projetos e ou 

planilhas, tenham saído de linha, ou encontram-se obsoletos, estes deverão ser 

substituídos pelo modelo novo, desde que comprovada a sua eficiência, 

equivalência e atendimento às condições estabelecidas nos projetos, 

especificações e contrato. 

Os materiais e ou equipamentos deverão ser armazenados em locais 

apropriados, cobertos ou não, de acordo com a sua natureza, ficando a sua guarda 

sob a responsabilidade da CONTRATADA. 

É de suma importância ressaltar que é proibido a utilização de materiais 

e ou equipamentos improvisados, danificados ou usados, em substituição aos 
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tecnicamente indicados para o fim a que se destinam, assim como será tolerado 

adaptar peças, seja por corte ou outro processo, de modo a utilizá-las em 

substituição à peças recomendadas e de dimensões adequadas. 

 

5. SEGURANÇA DO TRABALHO 

 
 

Toda a área do canteiro de obras deverá ser sinalizada, através de 

placas, quanto à movimentação de veículos, indicações de zonas perigosas, 

instalações e prevenções de acidentes. 

Deverão ser utilizados os EPI’s (Equipamentos de Segurança), como 

botas, capacetes, cintos de segurança, óculos, máscaras, e demais proteções 

seguindo as regras das normas de segurança do trabalho. 

Toda sinalização preventiva deverá ser realizada, evitando-se os riscos 

de acidentes com pessoas, materiais e veículos. 

 
6. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 
 

Este presente memorial visa explanar os serviços relacionados a 

manutenção, conservação e pequenos reparos, voltados para unidades escolares 

no município de Anajatuba-MA. É de suma importância que estes serviços sejam 

executados da melhor e mais eficiente forma possível. 

 
6.1 SERVIÇOS INICIAIS 

 
A placa de identificação de obra deverá ser em chapa de aço 

galvanizado, com dimensões de 2,00 m x 2,00 m (4,00 m²), e  estrutura de suporte 

em madeira. 

Enquanto durar a execução das obras, instalações e serviços, a 

colocação e manutenção de placas visíveis e legíveis ao público serão obrigatórias, 

contendo o nome do autor e coautores do projeto, assim como os demais 

responsáveis pela execução dos trabalhos. 
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A placa deverá ser fixada em local visível, preferencialmente no acesso 

principal ao empreendimento ou voltadas para a via que favoreça a melhor 

visualização. 

 

6.2 REPAROS PARCIAIS DE PINTURA 

 

As escolas objeto alvo destes serviços necessitam de reparos na pintura 

de alguns de seus ambientes. Segue abaixo, separado por unidade escolar, os 

nomes dos ambinetes e os serviços que deverão ser executados nos mesmos: 

• Jardim de Infância Chapeuzinho Vermelho: 

- Serviço de emassamento com pintura látex aplicado nas paredes internas (uma 

demão), com lixamento de forma manual; 

- Aplicação, de forma manual, de Pintura Látex Acrílica Premium (duas demãos); 

- Ambos os serviços para os seguintes ambientes: 

→ Sala de Aula 01;                                         → Sala de Aula 06; 

→ Sala de Aula 02;                                         → Sala de Aula 05; 

→ Sala de Aula 04;                                         → Hall de Entrada; 

→ Diretoria; 

• Unidade Integrada Adalgisa Mendonça Lopes (Anexo): 

- Serviço de emassamento com pintura látex aplicado nas paredes internas (uma 

demão), com lixamento de forma manual; 

- Aplicação, de forma manual, de Pintura Látex Acrílica Premium (duas demãos); 

- Ambos os serviços para os seguintes ambientes: 

→ Sala de Aula 01;                                    → Pátio Central;                                          

→ Sala de Aula 03;                                    → Mureta Fachada; 

                                  

6.3 REPAROS EM ESQUADRIAS 
 
 

Os serviços de reparos voltados para as esquadrias, mais 

especificamente portas, serão voltados para a instalaçõa de novas fechaduras, do 
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tipo embutir, para portas internas, com acabamento padrão. Ao todo, deverão ser 

instalados até quinze novas fechaduras, dividindo-se entre as escolas Jardim de 

Infância Chapeuzinho Vermelho e Unidade Integrada Adalgisa Mendonça Lopes, 

conforme a necessidade de cada uma delas. 

 
6.4 REPAROS HIDROSSANITÁRIOS 

 
Os serviços voltados para instalações hidrossanitárias tem como alvo 

as escolas Jardim de Infância Chapeuzinho Vermelho e Unidade Integrada 

Eudâmidas Pinheiro Lopes. 

• Jardim de Infância Chapeuzinho Vermelho: 

- Instalação de tanque de mármore sintético suspenso, com volume de 22 litros, 

utilizando sifão flexível em PVC branco, válvula plástica, e torneira de parede 

metálica; 

- Este serviço de instalação de tanque deve ser precedido dos serviços de 

instalação de ponto hiráulico de água fria, utilizando tubulação em PVC, e ponto 

de coleta para água servida (esgoto), utilizando tubulação em PVC, o qual deverá 

ser direicionado à rede de esgoto existente no prédio escolar; 

• Unidade Integrada Eudâmidas Pinheiro Lopes: 

- Execução de sumidouro circular, em concreto pré-moldado, com diâmetro interno 

de 1,88 m, e profundidade interna de 2,00 m, para compor uma área de infiltração 

de 13,10 m²; 

 
6.5 REPAROS EM FORROS 

 
 

Os serviços de voltados para reparos em forros consiste na remoção de 

forros que apresentaram problemas estruturais, e instalação de novos forros, 

substituindo os anteriores. Segue abaixo as escolas que deverão ser 

contempladas com estes serviços e os ambinetes envolvidos de cada uma delas. 

• Jardim de Infância Chapeuzinho Vermelho: 

- Serviço de remoção de forro PVC, de forma manual, sem reaproveitamento; 

- Serviço de instalação de forro em régua de PVC liso, para ambientes internos, 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA - MA 
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA 

CNPJ: 06.002.372/0001-33 
 
 

         

 
 
 

com estrutura de sustentação; 

- Ambos os serviços para os seguintes ambientes: 

→ Sala de Aula 05; 

→ Circulação 02; 

→ Circulação 03; 

• Unidade Integrada Eudâmidas Pinheiro Lopes: 

- Serviço de remoção de forro PVC, de forma manual, sem reaproveitamento; 

- Serviço de instalação de forro em régua de PVC liso, para ambientes internos, 

com estrutura de sustentação; 

- Ambos os serviços para os seguintes ambientes: 

→ Sala de Aula 05; 

→ Sala de Aula 06; 

 

6.6 PISOS 
 

O serviço de instalação de piso cerâmico branco, medindo 45 x 45 cm, 

se resume à escola Jardim de Infância Chapeuzinho Vermelho, precedido de 

serviço de execução de contrapiso em argamassa, traço 1:4 (cimento e areia), 

preparado de forma manual, cujo ambiente alvo destes serviços é a passarela de 

entrada, a qual compõe uma área de 40,40 m². 

 

6.7  LIMPEZA FINAL 
 

Antes da entrega final dos serviços de manutenção, conservação e 

pequenos reparos, a CONTRATADA deverá executar a limpeza final dos 

ambientes alvos de tais intervenções, uma vez que entulhos, restos de materiais, 

e outros equipamentos da obra devem ser totalmente removidos do local. As 

escolas contempladas nestes serviços, deverão apresentar-se completamente 

limpas, nas suas áreas de manutenção, e prontas para utilização. 
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 

Manutenção predial atraves de serviços de reparos, remoções e 

instalações de elementos construtivos se faz necessário para garantir a 

segurança dos estudantes e profisisonais que atuam nos locais públicos. É 

importante que a execução seja feita de forma correta, utilizando materiais de 

primeira categoria, respeitando as normas técnicas cabíveis e o cronograma que 

foi planejado para as atividades envolvidas. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Samir Fonseca de Arruda 

Diretor de Arquitetura e Urbanismo 

Decreto 028/2022 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E OBRAS

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba – MA
CNPJ: 06.002.372/0001-33

HORISTA:  84,61%
MENSALISTA:  47,70%

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS VALOR TOTAL (R$) PESO (%)

1.0 SERVIÇOS INICIAIS 1.587,32 3,00%
2.0 ADMINISTRAÇÃO LOCAL 2.517,64 4,76%
3.0 REPAROS PARCIAIS NA PINTURA 19.985,05 37,79%
4.0 REPAROS EM ESQUADRIAS 1.747,35 3,30%
5.0 REPAROS HIDROSSANITÁRIOS 5.037,92 9,53%
6.0 REPAROS EM FORROS 15.152,30 28,65%
7.0 REPAROS EM PISOS 4.723,97 8,93%
8.0 SERVIÇOS FINAIS 2.131,92 4,03%

VALOR ORÇAMENTO S/ BDI 41.058,39R$    

VALOR  BDI 11.825,08R$    

VALOR TOTAL 52.883,47R$    100,00%

Importa o Valor Total da Planilha Orçamentária em:

SAMIR FONSECA DE ARRUDA
Diretor de Arquitetura e Urbanismo

Decreto 028/2022

PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA - MA
OBJETO: SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO E PEQUENOS REPAROS NAS UNIDADES ESCOLARES, COM FORNECIMENTO 
DE MATERIAL, MÃO DE OBRA E EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
REFERÊNCIA: SINAPI-MA 06/2023;
BDI: 28,82%
LOCAL: MUNICÍPIO DE ANAJATUBA - MA

ENCARGOS SOCIAIS: COM 
DESONERAÇÃO

Cinquenta e Dois Mil e Oitocentos e Oitenta e Três Reais e Quarenta e Sete Centavos

ORÇAMENTO RESUMO

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO E PEQUENOS REPAROS NAS UNIDADES ESCOLARES: JARDIM DE INFÂNCIA 
CHAPEUZINHO VERMELHO, U.I ADALGISA MENDONÇA LOPES (ANEXO) E U.I EUDÂMIDAS PINHEIRO LOPES, NO MUNICÍPIO DE 
ANAJATUBA/MA
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Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba – MA
CNPJ: 06.002.372/0001-33

ITEM REFERÊNCIA FONTE: DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID QUANT.
VALOR UNT. 

SEM BDI
VALOR UNT. 

COM BDI

VALOR 
TOTAL S/ 

BDI

VALOR TOTAL 
C/ BDI

1.0 SERVIÇOS INICIAIS
1.1  103689 SINAPI FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM 

CHAPA GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. 
AF_03/2022_PS

m² 4,00 308,05 396,83 1.232,20 1.587,32

1.587,32
2.0 ADMINISTRAÇÃO LOCAL
2.1  CPU - 01 Próprio ADMINISTRAÇÃO LOCAL mês 2,00 977,20 1.258,82 1.954,40 2.517,64

2.517,64
3.0 REPAROS PARCIAIS NA PINTURA
3.1  88495 SINAPI EMASSAMENTO COM MASSA LÁTEX, APLICAÇÃO EM 

PAREDE, UMA DEMÃO, LIXAMENTO MANUAL. AF_04/2023
m² 744,60 9,42 12,13 7.014,13 9.031,99

3.2 88489 SINAPI PINTURA LÁTEX ACRÍLICA PREMIUM, APLICAÇÃO MANUAL 
EM PAREDES, DUAS DEMÃOS. AF_04/2023

m² 744,60 11,42 14,71 8.503,33 10.953,06

19.985,05
4.0 REPAROS EM ESQUADRIAS
4.1  91307 SINAPI FECHADURA DE EMBUTIR PARA PORTAS INTERNAS, 

COMPLETA, ACABAMENTO PADRÃO POPULAR, COM 
EXECUÇÃO DE FURO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_12/2019

UN 15,00 90,43 116,49 1.356,45 1.747,35

1.747,35
5.0 REPAROS HIDROSSANITÁRIOS
5.1  86929 SINAPI TANQUE DE MÁRMORE SINTÉTICO SUSPENSO, 22L OU 

EQUIVALENTE, INCLUSO SIFÃO FLEXÍVEL EM PVC, VÁLVULA 
PLÁSTICA E TORNEIRA DE METAL CROMADO PADRÃO 
POPULAR - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020

UN 1,00 352,00 453,44 352,00 453,44

5.2  104662 SINAPI CONJUNTO DE PONTOS HIDRÁULICOS DE ÁGUA FRIA PARA 
ÁREA DE SERVIÇO (RAMAL/SUB-RAMAL E DISTRIBUIÇÃO) 
EM PVC, COM TUBOS, CONEXÕES, REGISTROS, CORTES E 
FIXAÇÕES EM PRÉDIO COM TUBULAÇÕES EMBUTIDAS COM 
RASGO. AF_05/2023

UN 1,00 310,56 400,06 310,56 400,06

5.3  104679 SINAPI CONJUNTO DE PONTOS DE COLETA DE ESGOTO PARA ÁREA 
DE SERVIÇO (RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO), EM PVC SÉRIE 
NORMAL, COM  TUBOS, CONEXÕES, RALOS, CAIXAS 
SIFONADAS, CORTES E FIXAÇÕES EM PRÉDIO. AF_05/2023

UN 1,00 119,74 154,24 119,74 154,24

5.4  89714 SINAPI TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM, 
FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU 
RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022

M 6,00 31,90 41,09 191,40 246,54

5.5  98062 SINAPI SUMIDOURO CIRCULAR, EM CONCRETO PRÉ-MOLDADO, 
DIÂMETRO INTERNO = 1,88 M, ALTURA INTERNA = 2,00 M, 
ÁREA DE INFILTRAÇÃO: 13,1 M² (PARA 5 CONTRIBUINTES). 
AF_12/2020_PA

UN 1,00 2.937,16 3.783,64 2.937,16 3.783,64

5.037,92
6.0 REPAROS EM FORROS
6.1  97640 SINAPI REMOÇÃO DE FORROS DE DRYWALL, PVC E FIBROMINERAL, 

DE FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO. 
AF_12/2017

m² 155,92 1,31 1,68 204,25 261,94

6.2  96485 SINAPI FORRO EM RÉGUAS DE PVC, LISO, PARA AMBIENTES 
RESIDENCIAIS, INCLUSIVE ESTRUTURA DE FIXAÇÃO. 
AF_05/2017_PS

m² 155,92 74,14 95,50 11.559,90 14.890,36

15.152,30
7.0 REPAROS EM PISOS
7.1 87251 SINAPI REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACAS TIPO 

ESMALTADA EXTRA DE DIMENSÕES 45X45 CM APLICADA EM 
AMBIENTES DE ÁREA MAIOR QUE 10 M2. AF_02/2023_PE

m² 40,40 59,74 76,95 2.413,49 3.108,78

7.2  87622 SINAPI CONTRAPISO EM ARGAMASSA TRAÇO 1:4 (CIMENTO E 
AREIA), PREPARO MANUAL, APLICADO EM ÁREAS SECAS 
SOBRE LAJE, ADERIDO, ACABAMENTO NÃO REFORÇADO, 
ESPESSURA 2CM. AF_07/2021

m² 40,40 31,04 39,98 1.254,01 1.615,19

4.723,97

PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA - MA
OBJETO: SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO E PEQUENOS REPAROS NAS UNIDADES ESCOLARES, COM FORNECIMENTO DE MATERIAL, MÃO DE 
OBRA E EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
REFERÊNCIA: SINAPI-MA 06/2023;

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

SUB-TOTAL

SUB-TOTAL

SUB-TOTAL

SUB-TOTAL

SUB-TOTAL

SUB-TOTAL

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO E PEQUENOS REPAROS NAS UNIDADES ESCOLARES: JARDIM DE INFÂNCIA CHAPEUZINHO VERMELHO, U.I ADALGISA MENDONÇA 
LOPES (ANEXO) E U.I EUDÂMIDAS PINHEIRO LOPES, NO MUNICÍPIO DE ANAJATUBA/MA

HORISTA:  84,61%
MENSALISTA:  47,70%

BDI: 28,82%
LOCAL: MUNICÍPIO DE ANAJATUBA - MA

ENCARGOS SOCIAIS: COM 
DESONERAÇÃO

SUB-TOTAL
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ITEM REFERÊNCIA FONTE: DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID QUANT.
VALOR UNT. 

SEM BDI
VALOR UNT. 

COM BDI

VALOR 
TOTAL S/ 

BDI

VALOR TOTAL 
C/ BDI

PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA - MA
OBJETO: SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO E PEQUENOS REPAROS NAS UNIDADES ESCOLARES, COM FORNECIMENTO DE MATERIAL, MÃO DE 
OBRA E EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
REFERÊNCIA: SINAPI-MA 06/2023;

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

HORISTA:  84,61%
MENSALISTA:  47,70%

BDI: 28,82%
LOCAL: MUNICÍPIO DE ANAJATUBA - MA

ENCARGOS SOCIAIS: COM 
DESONERAÇÃO

8.0 SERVIÇOS FINAIS
8.1  CPU - 02 Próprio LIMPEZA FINAL DA OBRA M² 501,63 3,30 4,25 1.655,37 2.131,92

2.131,92
41.058,39
11.825,08
52.883,47

Importa o Valor Total da Planilha Orçamentária em:
 R$    52.883,47 

SUB-TOTAL

Cinquenta e Dois Mil e Oitocentos e Oitenta e Três Reais e Quarenta e Sete 
Centavos

TOTAL GERAL S/BDI
TOTAL DO BDI (28,82%)

TOTAL GERAL C/BDI

SAMIR FONSECA DE ARRUDA
Diretor de Arquitetura e Urbanismo

Decreto 028/2022
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1.0 SERVIÇOS INICIAIS
1.1 FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022_PS

BASE X ALTURA
2,00 m X 2,00 m = 4,00 m²

2.0 ADMINISTRAÇÃO LOCAL
TOTAL = 2,00 meses

3.0 REPAROS PARCIAIS NA PINTURA
3.1 EMASSAMENTO COM MASSA LÁTEX, APLICAÇÃO EM PAREDE, UMA DEMÃO, LIXAMENTO MANUAL. AF_04/2023

JARDIM DE INFÂNCIA CHAPEUZINHO VERMELHO
PERÍMETRO x ALTURA = ÁREA

27,66m x 3,00m = 82,98m² SALA AULA 01
27,52m x 3,00m = 82,56m² SALA AULA 02
20,50m x 3,00m = 61,50m² DIRETORIA
20,66m x 3,00m = 61,98m² SALA AULA 04
19,92m x 3,00m = 59,76m² SALA AULA 05
14,46m x 3,00m = 43,38m² HALL DE ENTRADA
24,08m x 3,00m = 72,24m² SALA AULA 06

= -29,67m²
TOTAL = 434,73m²

U.I ADALGISA MENDONÇA LOPES (ANEXO)
PERÍMETRO x ALTURA = ÁREA

27,92m x 3,00m = 83,76m² SALA AULA 01
21,66m x 3,00m = 64,98m² SALA AULA 03
33,58m x 3,00m = 100,74m² PÁTIO CENTRAL
88,84m x 1,00m = 88,84m² MURETA FACHADA

= -28,45m²
TOTAL = 309,87m²

TOTAL GERAL = 744,60m²

3.2 PINTURA LÁTEX ACRÍLICA PREMIUM, APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDES, DUAS DEMÃOS. AF_04/2023
JARDIM DE INFÂNCIA CHAPEUZINHO VERMELHO

PERÍMETRO x ALTURA = ÁREA
27,66m x 3,00m = 82,98m² SALA AULA 01
27,52m x 3,00m = 82,56m² SALA AULA 02
20,50m x 3,00m = 61,50m² DIRETORIA
20,66m x 3,00m = 61,98m² SALA AULA 04
19,92m x 3,00m = 59,76m² SALA AULA 05
14,46m x 3,00m = 43,38m² HALL DE ENTRADA
24,08m x 3,00m = 72,24m² SALA AULA 06

= -29,67m²
TOTAL = 434,73m²

U.I ADALGISA MENDONÇA LOPES (ANEXO)
PERÍMETRO x ALTURA = ÁREA

27,92m x 3,00m = 83,76m² SALA AULA 01
21,66m x 3,00m = 64,98m² SALA AULA 03
33,58m x 3,00m = 100,74m² PÁTIO CENTRAL
88,84m x 1,00m = 88,84m² MURETA FACHADA

= -28,45m²
TOTAL = 309,87m²

TOTAL GERAL = 744,60m²

4.0 REPAROS EM ESQUADRIAS

4.1
TOTAL = 15,00 unidades

5.0 REPAROS HIDROSSANITÁRIOS

5.1

DESCONTAR VÃOS

DESCONTAR VÃOS

DESCONTAR VÃOS

DESCONTAR VÃOS

PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA - MA
OBJETO: SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO E PEQUENOS REPAROS NAS UNIDADES ESCOLARES, COM FORNECIMENTO DE MATERIAL, MÃO DE OBRA 
E EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
REFERÊNCIA: SINAPI-MA 06/2023;
BDI: 28,82%
LOCAL: MUNICÍPIO DE ANAJATUBA - MA

ENCARGOS SOCIAIS: COM 
DESONERAÇÃO

HORISTA:  84,61%
MENSALISTA:  47,70%

MEMÓRIA DE CÁLCULO

FECHADURA DE EMBUTIR PARA PORTAS INTERNAS, COMPLETA, ACABAMENTO PADRÃO POPULAR, COM EXECUÇÃO DE FURO - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2019

TANQUE DE MÁRMORE SINTÉTICO SUSPENSO, 22L OU EQUIVALENTE, INCLUSO SIFÃO FLEXÍVEL EM PVC, VÁLVULA PLÁSTICA E TORNEIRA DE METAL 
CROMADO PADRÃO POPULAR - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020
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PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA - MA
OBJETO: SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO E PEQUENOS REPAROS NAS UNIDADES ESCOLARES, COM FORNECIMENTO DE MATERIAL, MÃO DE OBRA 
E EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
REFERÊNCIA: SINAPI-MA 06/2023;
BDI: 28,82%
LOCAL: MUNICÍPIO DE ANAJATUBA - MA

ENCARGOS SOCIAIS: COM 
DESONERAÇÃO

HORISTA:  84,61%
MENSALISTA:  47,70%

MEMÓRIA DE CÁLCULO

TOTAL = 1,00 unidades

5.2
TOTAL = 1,00 unidades

5.3
TOTAL = 1,00 unidades

5.4
TOTAL = 6,00 m

5.5
TOTAL = 1,00 unidades

6.0 REPAROS EM FORROS
6.1 REMOÇÃO DE FORROS DE DRYWALL, PVC E FIBROMINERAL, DE FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO. AF_12/2017

JARDIM DE INFÂNCIA CHAPEUZINHO VERMELHO
AMBIENTES = ÁREA

SALA AULA 05 = 20,88 m²
CIRCULAÇÃO 02 = 25,13 m²
CIRCULAÇÃO 03 = 13,91 m²

TOTAL = 59,92 m²
U.I EUDÂMIDAS PINHEIRO LOPES

AMBIENTES = ÁREA
SALA AULA 05 = 48,00 m²
SALA AULA 06 = 48,00 m²

TOTAL = 96,00 m²
TOTAL GERAL = 155,92m²

6.2 FORRO EM RÉGUAS DE PVC, LISO, PARA AMBIENTES RESIDENCIAIS, INCLUSIVE ESTRUTURA DE FIXAÇÃO. AF_05/2017_PS
JARDIM DE INFÂNCIA CHAPEUZINHO VERMELHO

AMBIENTES = ÁREA
SALA AULA 05 = 20,88 m²

CIRCULAÇÃO 02 = 25,13 m²
CIRCULAÇÃO 03 = 13,91 m²

TOTAL = 59,92 m²
U.I EUDÂMIDAS PINHEIRO LOPES

AMBIENTES = ÁREA
SALA AULA 05 = 48,00 m²
SALA AULA 06 = 48,00 m²

TOTAL = 96,00 m²
TOTAL GERAL = 155,92m²

7.0 REPAROS EM PISOS

7.1
JARDIM DE INFÂNCIA CHAPEUZINHO VERMELHO

AMBIENTES = ÁREA
PASSARELA = 40,40 m²

TOTAL = 40,40 m²

7.2
JARDIM DE INFÂNCIA CHAPEUZINHO VERMELHO

AMBIENTES = ÁREA
PASSARELA = 40,40 m²

TOTAL = 40,40 m²

TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. 
AF_08/2022

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACAS TIPO ESMALTADA EXTRA DE DIMENSÕES 45X45 CM APLICADA EM AMBIENTES DE ÁREA MAIOR QUE 10 
M2. AF_02/2023_PE

CONTRAPISO EM ARGAMASSA TRAÇO 1:4 (CIMENTO E AREIA), PREPARO MANUAL, APLICADO EM ÁREAS SECAS SOBRE LAJE, ADERIDO, ACABAMENTO NÃO 
REFORÇADO, ESPESSURA 2CM. AF_07/2021

CONJUNTO DE PONTOS HIDRÁULICOS DE ÁGUA FRIA PARA ÁREA DE SERVIÇO (RAMAL/SUB-RAMAL E DISTRIBUIÇÃO) EM PVC, COM TUBOS, CONEXÕES, 
REGISTROS, CORTES E FIXAÇÕES EM PRÉDIO COM TUBULAÇÕES EMBUTIDAS COM RASGO. AF_05/2023

CONJUNTO DE PONTOS DE COLETA DE ESGOTO PARA ÁREA DE SERVIÇO (RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO), EM PVC SÉRIE NORMAL, COM  TUBOS, 
CONEXÕES, RALOS, CAIXAS SIFONADAS, CORTES E FIXAÇÕES EM PRÉDIO. AF_05/2023

SUMIDOURO CIRCULAR, EM CONCRETO PRÉ-MOLDADO, DIÂMETRO INTERNO = 1,88 M, ALTURA INTERNA = 2,00 M, ÁREA DE INFILTRAÇÃO: 13,1 M² (PARA 
5 CONTRIBUINTES). AF_12/2020_PA



PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E OBRAS

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba – MA
CNPJ: 06.002.372/0001-33

PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA - MA
OBJETO: SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO E PEQUENOS REPAROS NAS UNIDADES ESCOLARES, COM FORNECIMENTO DE MATERIAL, MÃO DE OBRA 
E EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
REFERÊNCIA: SINAPI-MA 06/2023;
BDI: 28,82%
LOCAL: MUNICÍPIO DE ANAJATUBA - MA

ENCARGOS SOCIAIS: COM 
DESONERAÇÃO

HORISTA:  84,61%
MENSALISTA:  47,70%

MEMÓRIA DE CÁLCULO

8.0 SERVIÇOS FINAIS
8.1 LIMPEZA FINAL DA OBRA

= 501,63m²

Diretor de Arquitetura e Urbanismo
Decreto 028/2022

SAMIR FONSECA DE ARRUDA

𝐴஼ைேௌ்ோ௎Í஽஺ 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E OBRAS

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba – MA
CNPJ: 06.002.372/0001-33

 2.1 Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total
Composição  CPU - 01 Próprio ADMINISTRAÇÃO LOCAL mês 1,0000000 977,20 977,20
Composição 
Auxiliar

 90776 SINAPI ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 35,0000000 27,92 977,20

MO sem LS => 483,26 LS => 408,89 MO com LS => 892,15

Valor do BDI => 281,62 1.258,82

 8.1 Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total
Composição  CPU - 02 Próprio LIMPEZA FINAL DA OBRA M² 1,0000000 3,30 3,30
Composição 
Auxiliar

 88316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,1400000 17,39 2,43

Insumo  00000003 SINAPI ACIDO CLORIDRICO / ACIDO MURIATICO, DILUICAO 10% A 12% 
PARA USO EM LIMPEZA

L 0,0500000 17,45 0,87

MO sem LS => 0,90 LS => 0,77 MO com LS => 1,67

Valor do BDI => 0,95 4,25

Desonerado: 
Horista: 84,61%
Mensalista: 47,70%

Tipo
SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS

Material

Valor com BDI =>

Composições Analíticas com Preço Unitário
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO E PEQUENOS REPAROS NAS  UNIDADES 
ESCOLARES

Composições Analíticas com Preço Unitário

Composições Principais
Tipo
SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS

Valor com BDI =>

Bancos B.D.I. Encargos Sociais
SINAPI - 06/2023 - Maranhão 28,82%

SAMIR FONSECA DE ARRUDA
Diretor de Arquitetura e Urbanismo

Decreto 028/2022



PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E OBRAS

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba – MA
CNPJ: 06.002.372/0001-33

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 30 DIAS 60 DIAS TOTAL (R$) PESO (%)

1.0 SERVIÇOS INICIAIS 100,00% 1.587,32 3,00%
1.587,32

2.0 ADMINISTRAÇÃO LOCAL 50,00% 50,00% 2.517,64 4,76%
1.258,82 1.258,82

3.0 REPAROS PARCIAIS NA PINTURA 50,00% 50,00% 19.985,05 37,79%
9.992,53 9.992,53

4.0 REPAROS EM ESQUADRIAS 100,00% 1.747,35 3,30%
1.747,35

5.0 REPAROS HIDROSSANITÁRIOS 60,00% 40,00% 5.037,92 9,53%
3.022,75 2.015,17

6.0 REPAROS EM FORROS 40,00% 60,00% 15.152,30 28,65%
6.060,92 9.091,38

7.0 REPAROS EM PISOS 100,00% 4.723,97 8,93%
4.723,97

8.0 SERVIÇOS FINAIS 100,00% 2.131,92 4,03%
2.131,92

41,45% 58,55%
41,45% 100,00%

21.922,34 30.961,13
21.922,34 52.883,47

100%

PERCENTUAL SIMPLES 
PERCENTUAL ACUMULADO 

TOTAL SIMPLES  (R$)
ACUMULADO  (R$)

R$ 52.883,47

SAMIR FONSECA DE ARRUDA
Diretor de Arquitetura e Urbanismo

PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA - MA

Decreto 028/2022

REFERÊNCIA: SINAPI-MA 06/2023;
BDI: 28,82%
LOCAL: MUNICÍPIO DE ANAJATUBA - MA

OBJETO: SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO E PEQUENOS REPAROS NAS UNIDADES ESCOLARES, COM FORNECIMENTO DE MATERIAL, 
MÃO DE OBRA E EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO 

HORISTA:  84,61%
MENSALISTA:  47,70%



PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E OBRAS

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba – MA
CNPJ: 06.002.372/0001-33

Obra Bancos
SINAPI - 06/2023 - Maranhão

Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor  Unit Total Peso (%) Peso 
Acumulado (%)

 96485 SINAPI FORRO EM RÉGUAS DE PVC, LISO, PARA AMBIENTES 
RESIDENCIAIS, INCLUSIVE ESTRUTURA DE FIXAÇÃO. 
AF_05/2017_PS

REVE - REVESTIMENTO E 
TRATAMENTO DE SUPERFÍCIES

m² 155,92 95,50 14.890,36 28,16 28,16

 88489 SINAPI PINTURA LÁTEX ACRÍLICA PREMIUM, APLICAÇÃO MANUAL EM 
PAREDES, DUAS DEMÃOS. AF_04/2023

PINT - PINTURAS m² 744,6 14,71 10.953,06 20,71 48,87

 88495 SINAPI EMASSAMENTO COM MASSA LÁTEX, APLICAÇÃO EM PAREDE, 
UMA DEMÃO, LIXAMENTO MANUAL. AF_04/2023

PINT - PINTURAS m² 744,6 12,13 9.031,99 17,08 65,95

 98062 SINAPI SUMIDOURO CIRCULAR, EM CONCRETO PRÉ-MOLDADO, 
DIÂMETRO INTERNO = 1,88 M, ALTURA INTERNA = 2,00 M, ÁREA 
DE INFILTRAÇÃO: 13,1 M² (PARA 5 CONTRIBUINTES). 
AF_12/2020_PA

INHI - INSTALAÇÕES HIDROS 
SANITÁRIAS

UN 1,0 3.783,64 3.783,64 7,15 73,10

 87251 SINAPI REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACAS TIPO 
ESMALTADA EXTRA DE DIMENSÕES 45X45 CM APLICADA EM 
AMBIENTES DE ÁREA MAIOR QUE 10 M2. AF_02/2023_PE

PISO - PISOS m² 40,4 76,95 3.108,78 5,88 78,98

 CPU - 02 Próprio ADMINISTRAÇÃO LOCAL SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS mês 2,0 1.258,82 2.517,64 4,76 83,74
 CPU10 Próprio LIMPEZA FINAL DA OBRA SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS M² 501,63 4,25 2.131,92 4,03 87,77
 91307 SINAPI FECHADURA DE EMBUTIR PARA PORTAS INTERNAS, COMPLETA, 

ACABAMENTO PADRÃO POPULAR, COM EXECUÇÃO DE FURO - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019

ESQV - 
ESQUADRIAS/FERRAGENS/VIDRO
S

UN 15,0 116,49 1.747,35 3,30 91,08

 87622 SINAPI CONTRAPISO EM ARGAMASSA TRAÇO 1:4 (CIMENTO E AREIA), 
PREPARO MANUAL, APLICADO EM ÁREAS SECAS SOBRE LAJE, 
ADERIDO, ACABAMENTO NÃO REFORÇADO, ESPESSURA 2CM. 
AF_07/2021

PISO - PISOS m² 40,4 39,98 1.615,19 3,05 94,13

 103689 SINAPI FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM 
CHAPA GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. 
AF_03/2022_PS

PAVI - PAVIMENTAÇÃO m² 4,0 396,83 1.587,32 3,00 97,13

 86929 SINAPI TANQUE DE MÁRMORE SINTÉTICO SUSPENSO, 22L OU 
EQUIVALENTE, INCLUSO SIFÃO FLEXÍVEL EM PVC, VÁLVULA 
PLÁSTICA E TORNEIRA DE METAL CROMADO PADRÃO POPULAR - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020

INHI - INSTALAÇÕES HIDROS 
SANITÁRIAS

UN 1,0 453,44 453,44 0,86 97,99

 104662 SINAPI CONJUNTO DE PONTOS HIDRÁULICOS DE ÁGUA FRIA PARA 
ÁREA DE SERVIÇO (RAMAL/SUB-RAMAL E DISTRIBUIÇÃO) EM 
PVC, COM TUBOS, CONEXÕES, REGISTROS, CORTES E 
FIXAÇÕES EM PRÉDIO COM TUBULAÇÕES EMBUTIDAS COM 
RASGO. AF_05/2023

INHI - INSTALAÇÕES HIDROS 
SANITÁRIAS

UN 1,0 400,06 400,06 0,76 98,75

 97640 SINAPI REMOÇÃO DE FORROS DE DRYWALL, PVC E FIBROMINERAL, DE 
FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO. AF_12/2017

SERP - SERVIÇOS PRELIMINARES m² 155,92 1,68 261,94 0,50 99,24

B.D.I. Encargos Sociais
28,82% Desonerado: 

Horista: 84,61%
Mensalista: 47,70%

Curva ABC de Serviços

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO E PEQUENOS REPAROS NAS  UNIDADES 
ESCOLARES



PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E OBRAS

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba – MA
CNPJ: 06.002.372/0001-33

Obra Bancos
SINAPI - 06/2023 - Maranhão

Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor  Unit Total Peso (%) Peso 
Acumulado (%)

B.D.I. Encargos Sociais
28,82% Desonerado: 

Horista: 84,61%
Mensalista: 47,70%

Curva ABC de Serviços

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO E PEQUENOS REPAROS NAS  UNIDADES 
ESCOLARES

 89714 SINAPI TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM, 
FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL 
DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022

INHI - INSTALAÇÕES HIDROS 
SANITÁRIAS

M 6,0 41,09 246,54 0,47 99,71

 104679 SINAPI CONJUNTO DE PONTOS DE COLETA DE ESGOTO PARA ÁREA DE 
SERVIÇO (RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO), EM PVC SÉRIE 
NORMAL, COM  TUBOS, CONEXÕES, RALOS, CAIXAS SIFONADAS, 
CORTES E FIXAÇÕES EM PRÉDIO. AF_05/2023

INHI - INSTALAÇÕES HIDROS 
SANITÁRIAS

UN 1,0 154,24 154,24 0,29 100,00

SAMIR FONSECA DE ARRUDA
Diretor de Arquitetura e Urbanismo

Decreto 028/2022

Total do BDI 11.825,08
Total Geral 52.883,47

Total sem BDI 41.058,39



PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E OBRAS

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba – MA
CNPJ: 06.002.372/0001-33

PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA - MA

REFERÊNCIA: SINAPI-MA 06/2023;
LOCAL: MUNICÍPIO DE ANAJATUBA - MA

1º Quartil Médio 3º Quartil

AC 3,00% - 3,00% 4,00% 5,50%

SG 0,80% - 0,80% 0,80% 1,00%

R 0,97% - 0,97% 1,27% 1,27%

DF 0,59% - 0,59% 1,23% 1,39%

L 6,16% - 6,16% 7,40% 8,96%

CP 3,65% - 3,65% 3,65% 3,65%

ISS 5,00% - 0,00% 2,50% 5,00%

CPRB 4,50% OK 0,00% 4,50% 4,50%

BDI PAD 22,47% OK 20,34% 22,12% 25,00%

BDI DES 28,82% OK

OBJETO: SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO E PEQUENOS REPAROS NAS UNIDADES ESCOLARES, COM 
FORNECIMENTO DE MATERIAL, MÃO DE OBRA E EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

ENCARGOS SOCIAIS: COM DESONERAÇÃO HORISTA:  84,61% MENSALISTA:  47,70%

BDI.DES =
(1+AC + S + R + G)*(1 + DF)*(1+L)

 - 1
(1-CP-ISS-CRPB)

Administração Central

Seguro e Garantia

Risco

Despesas Financeiras

Lucro

Tributos (impostos COFINS 3%, e  PIS 0,65%)

Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentual da base de cálculo para o ISS:

COMPOSIÇÃO DO BDI 

TIPO DE OBRA DO EMPREENDIMENTO

Intervalo de admissibilidade

Declaro para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo para Construção e Reforma de Edifícios, é de 
100%, com a respectiva alíquota de 5%.

Tributos (ISS, variável de acordo com o município)

Tributos (Contribuição Previdenciária - 0% ou 4,5%, 
conforme Lei 12.844/2013 - Desoneração)
BDI SEM desoneração
(Fórmula Acórdão TCU)

BDI COM desoneração

Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula:

SAMIR FONSECA DE ARRUDA
Diretor de Arquitetura e Urbanismo

Decreto 028/2022

DESONERAÇÃO
Construção e Reforma de Edifícios Sim

100,00%
Sobre a base de cálculo, definir a respectiva alíquota do ISS (entre 2% e 5%): 5,00%

Itens Siglas
% 

Adotado
Situação



PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E OBRAS

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba – MA
CNPJ: 06.002.372/0001-33

Vigência:  A PARTIR DE DEZEMBRO/2022

HORISTA (%) MENSALISTA (%) HORISTA (%) MENSALISTA (%)

A1 0,00% 0,00% 20,00% 20,00%

A2 1,50% 1,50% 1,50% 1,50%

A3 1,00% 1,00% 1,00% 1,00%

A4 0,20% 0,20% 0,20% 0,20%

A5 0,60% 0,60% 0,60% 0,60%

A6 2,50% 2,50% 2,50% 2,50%

A7 3,00% 3,00% 3,00% 3,00%

A8 8,00% 8,00% 8,00% 8,00%

A9 1,00% 1,00% 1,00% 1,00%

A 17,80% 17,80% 37,80% 37,80%

B1 17,88%  Não incide  17,88%  Não incide  

B2 3,95%  Não incide  3,95%  Não incide  

B3 0,87% 0,66% 0,87% 0,66%

B4 10,96% 8,33% 10,96% 8,33%

B5 0,07% 0,05% 0,07% 0,05%

B6 0,73% 0,56% 0,73% 0,56%

B7 1,50%  Não incide  1,50%  Não incide  

B8 0,11% 0,08% 0,11% 0,08%

B9 11,11% 8,45% 11,11% 8,45%

B10 0,04% 0,03% 0,04% 0,03%

B 47,22% 18,16% 47,22% 18,16%

C1 4,55% 3,46% 4,55% 3,46%

C2 0,11% 0,08% 0,11% 0,08%

C3 3,15% 2,40% 3,15% 2,40%

C4 2,61% 1,99% 2,61% 1,99%

C5 0,38% 0,29% 0,38% 0,29%

C 10,80% 8,22% 10,80% 8,22%

D1 8,41% 3,23% 17,85% 6,86%

D2 0,38% 0,29% 0,41% 0,31%

D 8,79% 3,52% 18,26% 7,17%
84,61% 47,70% 114,08% 71,35%

Fonte: Site:

JUNHO/2023

DEZEMBRO/2022
COM DESONERAÇÃO SEM DESONERAÇÃO

HORISTA MENSALISTA

COM DESONERAÇÃO HORISTA

% dos Grupos
17,80%
47,22%
10,80%
8,79%

Código: % Total de Encargos Sociais Sobre a Mão de Obra:

HORISTAS MENSALISTAS

Encargos Sociais Sobre a Mão de Obra:

Grupo A
INSS

Grupo B
Repouso Semanal Remunerado

Auxílio Acidentes de Trabalho

Férias Gozadas

Seguro Contra Acidentes de Trabalho

FGTS

SECONCI

Total

SESI

ENCARGOS SOCIAIS 

Estado: MARANHÃO - MA
Tabelas SINAPI utilizadas na base orçamentária (Mês/Ano): JUNHO/2023

CÓDIGO DESCRIÇÃO
COM DESONERAÇÃO SEM DESONERAÇÃO

SENAI

INCRA

SEBRAE

Salário Educação

Salário Maternidade

Total

Feriados

Auxílio - Enfermidade

13° Salário

Licença Paternidade

Faltas Justificadas

Dias de Chuva

E a data da Tabela SINAPI de Composição de Encargos Sociais de referência, é a partir de:

Utilizamos as Tabelas SINAPI de Insumos e de Composições do tipo:

ESTÃO SENDO ADOTADOS OS PERCENTUAIS ABAIXO: 

Grupo C
Aviso Prévio Indenizado

Reincidêcia de Grupo A sobre Aviso Prévio 
Trabalhando e Reincidência do FGTS sobre Aviso 
Prévio Indenizado
Total

Aviso Prévio Trabalhado

Férias Indenizadas

Depósito Rescisão Sem Justa Causa

Indenização Adicional

Total
Grupo D

Reicidência de Grupo A sobre Grupo B

SAMIR FONSECA DE ARRUDA
Diretor de Arquitetura e Urbanismo

Decreto 028/2022

Total (A+B+C+D)

Tabela SINAPI - Composição de Encargos Sociais http://www.caixa.gov.br

D:

A:
B:
C: 84,61% 47,70%

A data das Tabelas SINAPI de Insumos e de Composições para elaboração Orçamentária é de:



W.C. MASC.
A=10,19m² 

W.C. FEM.
A=10,25m² 

CIRCULAÇÃO 02
A=25,13m² 

A=13,95m² 

HALL DE
ENTRADA

A=13,91m² 
CIRC. 03

CIRCULAÇÃO 01
A=36,97m² 

A=23,56m² 
SALA DE AULA 04

A=47,81m² 
SALA DE AULA 01

A=47,33m² 
SALA DE AULA 02

A=47,60m² 
SALA DE AULA 03

PÁTIO
A=105,61m² 

COZINHA
A=16,52m² 

DESPENSA
A=7,99m² 

ALMOXARIFADO
A=7,99m² 

A=36,03m² 
SALA DE AULA 06

A=36,03m² 
SALA DE AULA 07

A=36,03m² 
SALA DE AULA 08

A=23,00m² 

DIRETORIA /
SECRETARIA

A=20,88m² 
SALA DE AULA 05

LINHA DE INTERRUPÇÃO

PLANTA - BAIXA / ESCOLA CHAPEUZINHO VERMELHO
ESCALA:01 1/75

calçada calçada

calçada

calçada

calçada

calçada

calçada

A=376,97m² 
ÁREA LIVRE 01

A=186,02m² 
ÁREA LIVRE 02

A=188,33m² 
ÁREA LIVRE 03

A=239,11m² 
ÁREA LIVRE 04

A=40,40m² 
PASSARELA

PLANTA - CHAVE / ESCOLA CHAPEUZINHO VERMELHO
ESCALA:02 1/250

FORMATO A1 (841 X 594 mm)

1/75
01/01

PRANCHA:

LOCAL:

ESCALA:

FOLHA:

OBS.:

Planta - Baixa / Prédio Escolar

JARDIM DE INFÂNCIA CHAPEUZINHO VERMELHO

Centro - Anajatuba/MA
ÁREA ÚTIL / ÁREA CONSTRUÍDA:

699,61 m² / 727,01 m²  SAMIR ARRUDA
DESENHO:



PASSARELA
A=9,10m² 

PLANTA-BAIXA / ESCOLA ANEXO U. I. ADALGISA M. LOPES
ESCALA:01 1/50

JARDIM 01
A=55,17m² 

JARDIM 02
A=78,12m² 

SALA DE AULA 01
A=47,65m² 

PÁTIO CENTRAL
A=31,69m² 

SALA DE AULA 02
A=24,04m² 

CISCULAÇÃO
A=5,28m² 

SALA DE AULA 03
A=29,01m² 

W.C. MASC.
A=3,03m² 

W.C. FEM.
A=2,79m² COZINHA

A=9,87m² 

calçada calçada

calçada

FORMATO A1 (841 X 594 mm)

1/50
01/01

PRANCHA:

LOCAL:

ESCALA:

FOLHA:

OBS.:

Planta - Baixa / Prédio Escolar

U. I. ADALGISA MENDONÇA LOPES - ANEXO

Povoado Olho D'água - Anajatuba/MA
ÁREA ÚTIL / CONSTRUÍDA:

182,17 m² / 325,37 m² SAMIR ARRUDA
DESENHO:



SALA DE AULA 02
A=48,40m² 

SALA DOS PROFESSORES
A=12,24m² 

DIRETORIA
A=11,83m² 

SALA DE AULA 03
A=47,84m² 

SALA DE AULA 04
A=40,36m² 

SALA DE AULA 05
A=48,00m² 

SALA DE AULA 06
A=48,00m² 

COZINHA
A=15,93m² 

W.C. MASCULINO
A=11,59m² 

W.C. FEMININO
A=11,71m² 

04
A=4,48m² 

Calçada Calçada

C
al

ça
da

C
al

ça
da

Calçada

C
al

ça
da

PÁTIO CENTRAL / CIRCULAÇÃO 01
A=201,74m² 

JARDIM 01
A=61,37m² 

JARDIM 02
A=61,37m² 

DEPÓSITO
A=8,54m² 

CIRCULAÇÃO 02
A=9,09m² 

CIRC. 03
A=23,03m² 

JARDIM

JARDIM 03
A=70,55m² 

SALA DE AULA 01
A=48,40m² 

PLANTA - BAIXA / ESCOLA MUNICIPAL EUDÂMIDAS PINHEIRO LOPES01 ESCALA: 1/50

RESERVATÓRIO
SUPERIOR

2.000 L

FORMATO A1 (841 X 594 mm)

1/50
01/01

PRANCHA:

LOCAL:

DESENHO: ESCALA:

FOLHA:

OBS.:

ESCOLA MUNICIPAL EUDÂMIDAS PINHEIRO LOPES

SAMIR ARRUDA

Planta - Baixa / Prédio Escolar

ÁREA ÚTIL / CONSTRUÍDA:

673,10 m² / 887,46 m² 

Povoado Perimirim - Anajatuba/MA
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1. RESPONSÁVEL TÉCNICO

Nome Civil/Social: SAMIR FONSECA DE ARRUDA CPF: 026.XXX.XXX-57
Título Profissional: Arquiteto(a) e Urbanista Nº do Registro: 000A898368

2. DETALHES DO RRT

Nº do RRT: SI13384654I00CT001 Modalidade: RRT SIMPLES
Data de Cadastro: 11/08/2023 Forma de Registro: INICIAL
Data de Registro: 12/08/2023 Forma de Participação: INDIVIDUAL
Tipologia: Público

2.1 Valor do RRT

Valor do RRT: R$115,18 Pago em: 11/08/2023

3. DADOS DO SERVIÇO/CONTRATANTE

3.1 Serviço 001

Contratante: MUNICIPIO DE ANAJATUBA CPF/CNPJ: 06.XXX.XXX/0001-33
Tipo: Pessoa Jurídica de Direito Público Data de Início: 01/08/2023
Valor do Serviço/Honorários: R$0,00 Data de Previsão de Término:

11/08/2023

3.1.1 Dados da Obra/Serviço Técnico

CEP: 65490000 Nº: S/N
Logradouro: DIVERSAS LOCALIDADES Complemento:
Bairro: SEDE E POVOADO Cidade: ANAJATUBA
UF: MA Longitude: Latitude:

3.1.2 Descrição da Obra/Serviço Técnico

Serviços de manutenção, conservação e pequenos reparos nas unidades escolares de: Jardim de Infância Chapeuzinho
Vermelho, Unidade Integrada Adalgisa Mendonça Lopes (Anexo) e Unidade Integrada Eudâmidas Pinheiro Lopes.

3.1.3 Declaração de Acessibilidade

Declaro o atendimento às regras de acessibilidade previstas em legislação e em normas técnicas pertinentes para as
edificações abertas ao público, de uso público ou privativas de uso coletivo, conforme § 1º do art. 56 da Lei nº 13146, de 06
de julho de 2015.

3.1.4 Dados da Atividade Técnica

Grupo: PROJETO Quantidade: 1,00
Atividade: 1.7.3 - Orçamento Unidade: unidade
Grupo: PROJETO Quantidade: 3,00
Atividade: 1.1.3 - Projeto arquitetônico de reforma Unidade: unidade

http://www.caubr.gov.br/


A autenticidade deste RRT pode ser verificada em: https://siccau.caubr.gov.br/app/view/sight/externo?form=Servicos, ou via QRCode. Documento Impresso em:
14/08/2023 às 09:56:50 por: siccau, ip 10.244.8.233.
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4. RRT VINCULADO POR FORMA DE REGISTRO

Nº do RRT Contratante Forma de Registro Data de Registro
SI13384654I00CT001 MUNICIPIO DE ANAJATUBA INICIAL 11/08/2023

5. DECLARAÇÃO DE VERACIDADE

Declaro para os devidos fins de direitos e obrigações, sob as penas previstas na legislação vigente, que as informações
cadastradas neste RRT são verdadeiras e de minha responsabilidade técnica e civil.

6. ASSINATURA ELETRÔNICA

Documento assinado eletronicamente por meio do SICCAU do arquiteto(a) e urbanista SAMIR FONSECA DE ARRUDA,
registro CAU nº 000A898368, na data  e hora: 11/08/2023 09:12:44, com o uso de login e de senha. O CPF/CNPJ está
oculto visando proteger os direitos fundamentais de liberdade, privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da
pessoa natural (LGPD)
A autenticidade deste RRT pode ser verificada em: https://siccau.caubr.gov.br/app/view/sight/externo?form=Servicos, ou
via QRCode. 

http://www.caubr.gov.br/
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº031/2023 
ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ______/ 2022 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2023.07.07.0007/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº___/2023 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA 
ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
XXXXXXX E A EMPRESA XXXXXXXXX, NA 
FORMA ABAIXO: 

 
 
A Prefeitura Municipal de Anajatuba, inscrita no C.N.P.J. (MF) sob o nº 06.002.372/0001-33, com 
sede na Rua Benedito Leite, 868, Centro, Anajatuba/MA, através da Secretaria Municipal de 
xxxxxxxxxx, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo(a) 
Secretário(a) Municipal de xxxxxxxxxxx, Sr.(a) xxxxxxxxxxx RG N°___________ E CPF N° 
__________, e a empresa _____________, inscrita no C.N.P.J sob o n.º ___________, com 
sede na ______________, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por 
seu representante legal, ___________, R.G. n.º _________, C.P.F. n.º _____________, têm, 
entre si, ajustado o presente CONTRATO Nº ______/2023, decorrente do Pregão Eletrônico 
nº___/2023, formalizado nos autos do Processo Administrativo Nº 2023.07.07.0007/2023, 
submetendo-se às cláusulas e condições abaixo e aos preceitos instituídos pela Lei Federal nº 
10.520/02, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 023/2021, aplicando-se, subsidiariamente, 
no que couberem, a Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores, a Lei 
Complementar nº 123/2006 e demais normas pertinentes à espécie.  
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O presente instrumento tem por objeto a seleção da proposta mais vantajosa visando a 
contratação de empresa especializada na execução de serviços de manutenção, conservação e 
pequenos reparos nas Unidades Escolares (JARDIM DE INFÂNCIA CHAPEUZINHO 
VERMELHO, U. I. ADALGISA MENDONÇA LOPES – ANEXO e UNIDADE INTEGRADA 
EUDÂMIDAS PINHEIRO LOPES), para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
Educação, Cultura e Lazer do Município de Anajatuba/MA, conforme especificações descritas no 
Anexo – TERMO DE REFERÊNCIA do edital da licitação na modalidade Pregão, sob o n° 
___/2023 e em conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 
O valor global do presente Contrato é de R$ ................... (..........................................................), 
conforme planilha orçamentária abaixo: 
 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT PREÇO R$ 
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UNITÁRIO TOTAL 
01 ................     

 VALOR TOTAL R$.............  

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VINCULAÇÃO 
Integram o presente Contrato, independente de transcrição:  
I – Edital do Pregão Eletrônico n.º___/2023;  
II – Proposta, documentos anexos e lances, firmados pela CONTRATADA;  
 
CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA 
O presente instrumento terá vigência a partir da data de sua assinatura, pelo período de 04 
(quatro) meses, podendo ser alterado mediante termo aditivo. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
O prazo de execução do objeto será de 02 (dois) meses, conforme Cronograma Físico-
Financeiro, a contar do recebimento da Ordem de Execução de Serviço. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O licitante vencedor terá 5 (cinco) dias a contar do recebimento da 
ordem de serviço para o início dos serviços.  

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de 
entrega, poderão ser prorrogados, em conformidade e desde que atendidos os requisitos 
dispostos no Art. 57 da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA CONTRATUAL 
Não foi exigida garantia de contratação. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO 
A fiscalização do Contrato será efetuada por servidor designado pela CONTRATANTE que 
poderá, a qualquer tempo, determinar o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados, bem como propor a aplicação das penalidades previstas neste instrumento. 

PARÁGRAFO ÚNICO - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, imperfeições técnicas, 
vícios ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e na ocorrência destes, não 
implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária emitida em nome do proponente 
vencedor, para crédito na conta corrente por ele indicada, a saber: AGENCIA: XXXXX, CONTA 
CORRENTE: XXXXXXX, BANCO: XXXXXXX, em moeda corrente nacional, em até 30 (trinta) 
dias, contados da data da entrada no protocolo desta Prefeitura da Nota Fiscal emitida com base 
na medição previamente aprovada pela Fiscalização e de acordo com a liberação dos recursos.  
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PARÁGRAFO PRIMEIRO: As medições serão realizadas a cada 30 dias corridos da execução 
dos serviços, ou em periodicidade menor, a critério da Administração, sendo considerado o início 
da contagem do prazo a data de recebimento da ordem de serviço.  

PARÁGRAFO SEGUNDO: A CONTRATADA deverá dar entrada no boletim de medição dos 
serviços executados com base no cronograma aprovado vigente, no setor de protocolo da 
Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA, acompanhada da solicitação de pagamento, e da Certidão 
de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, conforme portaria 
PGFN/RFB nº 1751, de 02 de Outubro de 2014, Certificado de Regularidade do FGTS, Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativas de Débitos e da Dívida Ativa Estadual e 
Municipal para análise e ateste da Fiscalização, sendo aberto um processo administrativo 
específico para os pagamentos relativos ao contrato.  

PARÁGRAFO TERCEIRO: Caso a CONTRATADA seja Optante pelo Simples Nacional, deverá 
apresentar também juntamente com a documentação elencada no parágrafo anterior, o Extrato 
do Simples referente a última competência. 

PARÁGRAFO QUARTO: A Microempresa e Empresa de Pequeno Porte Optante pelo Simples 
estará sujeita a retenção do ISSQN na fonte incidente sobre os serviços prestados, em 
conformidade com o art. 8º do Decreto Municipal nº 116, de 13 de maio de 2021. 

PARÁGRAFO QUINTO: A aprovação da medição deverá ser efetuada pela Prefeitura de 
Anajatuba/MA por meio do setor competente no prazo máximo de 5 (cinco) dias a contar da data 
de entrada no protocolo desta Prefeitura Municipal do boletim de medição dos serviços 
executados.  

PARÁGRAFO SEXTO: Aprovada a medição, a CONTRATADA será convocada para dar entrada 
no protocolo para juntada aos autos da sua Nota Fiscal em duas vias, que será encaminhada à 
Secretaria Municipal de Administração, para que conduza o processo de pagamento.  

PARÁGRAFO SÉTIMO: Além dos documentos exigidos no parágrafo segundo, para a primeira 
medição dos serviços, deverão ser juntados ainda os seguintes documentos:  

a) Registro dos serviços no CREA/MA (anotação de responsabilidade técnica – ART); 

b) Matrícula da obra no INSS (se houver);    

c) Uma cópia do Contrato;  

d) Uma cópia da planilha orçamentária;  

e) Uma cópia da ordem de serviço;  

f) Comprovação do recolhimento da garantia de execução do contrato.  

 

PARÁGRAFO OITAVO: A última medição somente será paga após o recebimento provisório 
dos serviços objeto desta licitação e contra a apresentação da Certidão de Débitos Relativos a 
Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, conforme portaria PGFN/RFB nº 1751, 
de 02 de Outubro de 2014, Certificado de Regularidade do FGTS, Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas, Certidão Negativas de Débitos e da Dívida Ativa Estadual e Municipal.  
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PARÁGRAFO NONO: No valor da nota fiscal, já deverão estar descontadas as eventuais multas 
e outros descontos decorrentes de retenções de valores previstos no contrato, se for o caso.  

PARÁGRAFO DÉCIMO: Os serviços executados que caracterizarem adiantamento de serviços, 
em relação ao cronograma físico-financeiro aprovado, não representam direito antecipado de 
recebimento do CONTRATADO, podendo, no entanto, serem pagos, a critério exclusivo da 
Administração e mediante disponibilidade financeira.  

PARÁGRAFO DECIMO PRIMEIRO: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que 
a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a 
taxa de atualização financeira devida pelo CONTRATANTE, entre a data acima referida e a 
correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, terá a aplicação da seguinte fórmula:  

 

EM = I x N x VP  
Onde:  
EM = Encargos moratórios;  
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento;  
VP = Valor da parcela a ser paga.  
I = Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado:  
 
I = (TX/100) I = (6/100) I = 0,0001644 
        365                365 
TX = Percentual da taxa anual = 2%. 

 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: A atualização financeira prevista nesta cláusula se for o 
caso, será incluído na fatura/nota fiscal seguinte ao da ocorrência. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: Não será aplicada a taxa de atualização financeira prevista 
no Parágrafo Segundo acima, quando o atraso de pagamento se der em função de atrasos na 
liberação dos recursos pelo órgão concedente responsável pela transferência dos recursos 
financeiros para custeio do objeto da presente licitação. 

 
CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTE DE PREÇOS 
Os preços serão fixos e irreajustáveis. Contudo, desde que seja observado interregno mínimo 
de 12 (doze) meses os preços fixados para o objeto deste contrato poderão ser reajustáveis.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Decorrido o prazo estipulado, após solicitação expressa, será 
aplicado o Índice Nacional da Construção Civil - INCC, ou outro índice que venha a substituí-lo 
por força de determinação legal.  

PARÁGRAFO SEGUNDO - O cálculo do índice atualizará os preços conforme a variação do 
INCC dos últimos 12 meses, tendo como marco inicial a data limite para apresentação da 
proposta.  
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PARÁGRAFO TERCEIRO - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, a anualidade será contada 
da data do último reajuste.  

PARÁGRAFO TERCEIRO - O reajuste não interfere no direito das partes de solicitar, a qualquer 
momento, a manutenção do equilíbrio econômico financeiro do CONTRATO, conforme art. 65, 
II, da Lei nº 8.666/93 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA REVISÃO DE PREÇOS 
Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico financeiro do contrato, procedendo-se a 
revisão em razão de fato imprevisível ou previsível, porém com consequências incalculáveis, 
que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Os recursos financeiros para cobertura do presente contrato correrão à conta da dotação 
orçamentária seguinte: 

 

DESCRIÇÃO DA AÇÃO ELEMENTO 
DA DESPESA 

FONTE DE 
RECURSOS 

********* **** *** 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
O objeto desta licitação será recebido pela Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA, através da 
Fiscalização, em conformidade com o previsto no Art. 73 da Lei n° 8.666/93.  

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Concluído os serviços, este será recebida provisoriamente, pelo 
responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado 
pelas partes, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da CONTRATADA 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – A FISCALIZAÇÃO poderá recusar o recebimento provisório do 
serviço, caso haja inconformidades significativas quanto às especificações. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO – No caso de inconformidades que não impeçam o recebimento 
provisório, estas serão relacionadas em documento anexo ao termo circunstanciado e deverão 
estar corrigidas até o recebimento definitivo. 
 
PARÁGRAFO QUARTO – O recebimento definitivo dos serviços será efetuado por servidor ou 
comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado 
pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria, que será de até 60 (sessenta) 
dias contados a partir do recebimento provisório, que comprove a adequação do objeto aos 
termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei n.º 8.666/93. 
 
PARÁGRAFO QUINTO – O recebimento, provisório ou definitivo, não eximirá a CONTRATADA 
da responsabilidade pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
As obrigações da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, Anexo II do 
Edital. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
As obrigações da CONTRATANTE são aquelas previstas no Termo de Referência, Anexo II do 
Edital.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO INADIMPLEMENTO E SANÇÕES  
A inexecução parcial ou total do objeto deste contrato e a prática de qualquer dos atos indicados 
na Tabela 1, verificado o nexo causal devido à ação ou à omissão da CONTRATADA, 
relativamente às obrigações contratuais em questão, torna passível a aplicação das sanções 
previstas na legislação vigente e nesse contrato, observando-se o contraditório e a ampla defesa, 
conforme listado a seguir: 

a) advertência;  

b) multa;  

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA, Estado do Maranhão, por prazo não superior a 02 (dois) 
anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Poderá ser aplicada a sanção de advertência nas seguintes 
condições:  

a) descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente, e 
nas situações que ameacem a qualidade dos serviços, ou a integridade patrimonial ou humana, 
desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave;  

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da 
Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA, a critério do Fiscal do Contrato, desde que não caiba a 
aplicação de sanção mais grave;  

c) na primeira ocorrência das infrações relacionadas na Tabela 1 abaixo;  

d) a qualquer tempo, se constatado atraso da obra de até 5 (cinco) dias, comparando-se o que 
foi efetivamente executado pela empresa e o cronograma físico financeiro apresentado e 
aprovado pela FISCALIZAÇÃO.  

PARÁGRAFO SEGUNDO - Poderá ser aplicada multa nas seguintes condições:  

a) Caso haja a inexecução parcial do objeto será aplicada multa de até 10% (dez por cento) 
sobre o saldo contratual. Para inexecução total, a multa aplicada será de até 10% (dez por 
cento) sobre o valor total do contrato. Para o atraso injustificado na execução do objeto será 
aplicada a multa correspondente a R$ 0,05% (cinco centésimos por cento) por dia de atraso.  

PARÁGRAFO TERCEIRO - Poderá ser configurada a inexecução parcial do objeto quando:  
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a) Ocorrer atraso injustificado das obras por prazo superior a 30 (trinta) dias.  

b) Ocorrer o descumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais.  

PARÁGRAFO QUARTO - Poderá ser configurada a inexecução total do objeto quando o 
adjudicatário se recusar a assinar o contrato ou receber a ordem de serviço e ainda quando 
houver atraso injustificado para início dos serviços por mais de 30 (trinta) dias após a emissão 
da ordem de serviço.  

PARÁGRAFO QUINTO - Poderá ser configurado atraso injustificado na execução das obras, 
quando:  

a) Ocorrer atraso injustificado das obras por prazo superior a 5 (cinco) dias e inferior a 30 (trinta) 
dias. Após o trigésimo dia de atraso e a critério da Administração, poderá ser considerada 
inexecução parcial da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença.  

b) A CONTRATADA deixar de cumprir quaisquer outros prazos estabelecidos neste edital e no 
contrato.  

PARÁGRAFO SEXTO - Caberão ainda à CONTRATADA, nos casos de reincidência nas 
infrações previstas na Tabela 1, as multas previstas na Tabela 2 abaixo:  

TABELA 1 
 

INFRAÇÃO 
GRAU 

ITEM DESCRIÇÃO 

1 
Permitir a presença de empregado sem uniforme, mal apresentado, 
por ocorrência 

01 

2 
Manter funcionário sem qualificação para a execução dos serviços - 
por ocorrência 

01 

3 
Não cumprir horário estabelecido pelo contrato ou determinado pela 
FISCALIZAÇÃO - por ocorrência. 

01 

4 
Não cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de 
acesso de seus funcionários - por ocorrência. 

01 

5 
Executar serviço sem a utilização de equipamentos de proteção 
individual (EPI), quando necessários - por ocorrência. 

02 

6 
Não iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos pela 
FISCALIZAÇÃO, observados os limites mínimos estabelecidos pelo 
contrato – por ocorrência. 

02 

7 
Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter 
permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar - 
por ocorrência. 

02 

8 
Utilizar material ou mão-de-obra inadequada na execução dos 
serviços - por ocorrência. 

03 

9 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso 
fortuito, os serviços contratuais – por ocorrência. 

03 

10 
Reutilizar material, peça ou equipamento sem anuência da 
FISCALIZAÇÃO - por ocorrência. 

03 

11 
Destruir ou danificar documentos ou bens por culpa ou dolo de seus 
agentes - por ocorrência. 

03 

12 
Não substituir empregado que tenha conduta inconveniente ou 
incompatível com suas atribuições – por ocorrência. 

03 
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13 
Não refazer serviço rejeitado pela FISCALIZAÇÃO, nos prazos 
estabelecidos no contrato ou determinado pela FISCALIZAÇÃO - por 
ocorrência. 

04 

14 
Não manter nos canteiros de obras em tempo integral, durante toda a 
execução do contrato o engenheiro indicado na assinatura do contrato 
e previamente aprovado pela FISCALIZAÇÃO – por ocorrência. 

04 

15 
Utilizar as dependências da CONTRATANTE para fins diversos do 
objeto do contrato - por ocorrência. 

05 

16 
Recusar-se a executar serviço ou cumprir determinações da 
FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado - por ocorrência. 

05 

17 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou cause dano 
físico, lesão corporal ou consequências letais - por ocorrência. 

06 

 
 

TABELA 2 
 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 R$ 200,00 

2 R$ 400,00 

3 R$ 500,00 

4 R$ 1.000,00 

5 R$ 3.000,00 

6 R$ 5.000,00 

 
PARÁGRAFO SÉTIMO - O somatório de todas as multas aplicadas ao longo da execução 
contratual não poderá ultrapassar o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor total do 
contrato. Atingido este limite, a Administração poderá declarar a inexecução total do contrato. 

PARÁGRAFO OITAVO - Suspensão temporária de participar em licitação e impedimentos 
de contratar com A Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA: A sanção de suspensão do direito 
de licitar e de contratar com a Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA, de que trata o inciso III, art. 
87, da Lei n.º 8.666/93, poderá ser aplicada à CONTRATADA, por culpa ou dolo, por até 2 (dois) 
anos, no caso de inexecução parcial do objeto, conforme previsto no parágrafo Terceiro desta 
cláusula.  

PARÁGRAFO NONO - Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública: A sanção de declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com 
a Administração Pública, prevista no inciso IV, art. 87, da Lei n.º 8.666/93, poderá ser aplicada, 
dentre outros casos, quando a Contratada: 

a) tiver sofrido condenação definitiva por ter praticado, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos;  

b) praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

c) demonstrar, a qualquer tempo, não possuir idoneidade para licitar ou contratar com a 
Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA, em virtude de atos ilícitos praticados;  
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d) reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de 
que seus empregados tenham tido conhecimento em razão da execução do contrato, sem 
consentimento prévio da Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA;  

e) ocorrer em ato capitulado como crime pela Lei nº. 8.666/93, praticado durante o procedimento 
licitatório, que venha ao conhecimento da CONTRATANTE após a assinatura do contrato;   

f) apresentar, à CONTRATANTE, qualquer documento falso ou falsificado, no todo ou em parte, 
com o objetivo de participar da licitação ou para comprovar, durante a execução do contrato, a 
manutenção das condições apresentadas na habilitação;  

g) cometer inexecução total do objeto, conforme previsto desta cláusula.  

PARÁGRAFO DÉCIMO - As sanções de advertência, de suspensão temporária do direito de 
participar de licitação ou de contratar com a Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA, Estado do 
Maranhão e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de multa.  

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - O valor da multa, aplicada após o regular processo 
administrativo, será descontado de pagamentos eventualmente devidos pela Prefeitura Municipal 
de Anajatuba, Estado do Maranhão à Contratada.  

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a 
CONTRATADA obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, a partir 
da notificação, através de DAM, devendo ser apresentado o comprovante de pagamento a esta 
Prefeitura, sob pena de cobrança judicial. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Esgotados os meios administrativos para cobrança do 
valor devido pela CONTRATADA ao CONTRATANTE, esta será encaminhada para inscrição em 
dívida ativa.  

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - A aplicação das penalidades será precedida da concessão 
da oportunidade de contraditória e ampla defesa por parte do adjudicatário, na forma da lei. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESCISÃO 
 A inexecução, total ou parcial, deste contrato ensejará a sua rescisão, nos termos dos arts. 77 
a 80 da Lei nº 8.666/93, com as consequências contratuais previstas no mesmo instrumento 
legal, na Lei n.º 10.520/02 e no Edital da licitação em epígrafe.  
Constituem motivos para a rescisão deste Contrato: 
a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade 

da conclusão do fornecimento, no prazo estipulado; 
d) O atraso injustificado no início do fornecimento/serviços; 
e) A paralisação do fornecimento/serviços, sem justa causa e prévia comunicação à 

CONTRATANTE; 
f) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, 

a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação; 
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g) O desatendimento das determinações regulares emanadas por servidor ou comissão 
designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as da autoridade 
competente; 

h) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do §1º do art. 67 da 
Lei Federal n.º 8.666/93; 

i) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
j) A dissolução da CONTRATADA; 
k) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que 

prejudiquem a execução deste Contrato; 
l) Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº8.666/93, sem prejuízo 

das sanções penais cabíveis; 
m) A fraude na execução do Contrato, o comportamento de modo inidôneo, a declaração falsa 

e o cometimento de fraude fiscal, aplicando-se as sanções previstas no art. 7º da Lei Federal 
nº 10.520/2002; 

n) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do Contrato; 

o) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado a 
CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato; 

p) A supressão, por parte da CONTRATANTE, de compras, acarretando modificação do valor 
inicial do Contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/1993, 
salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, nos termos do 
inciso II, § 2º do art. 65 da referida Lei; 

q) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 
120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 
assegurado a CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos 
autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - A rescisão deste Contrato poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados nas alíneas 

“a” a “o” desta cláusula; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que 

haja conveniência para a CONTRATANTE; 
c) Judicialmente, nos termos da legislação. 

 
PARÁGRAFO TERCEIRO – Quando a rescisão ocorrer com base nas letras “n” a “q” desta 
cláusula, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela 
execução do Contrato até a data da rescisão. 
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PARÁGRAFO QUARTO - A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará 
a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados à 
CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessárias na execução dos serviços, do valor inicial atualizado do 
CONTRATO, nos termos do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS 
Fica estabelecido que, caso venha a ocorrer algum fato não previsto neste instrumento, estes 
deverão ser resolvidos entre as partes contratantes, respeitados o objeto deste instrumento, a 
legislação e demais normas reguladoras da matéria, em especial a Lei nº 10.520/2002 e 
subsidiariamente a Lei nº 8.666/1993.  
 
CLÁUSULA DECIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO  
Este Contrato entrará em vigor após a publicação do seu extrato na Imprensa Oficial, cabendo 
ao CONTRATANTE mandar providenciar esta publicação no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
contados a partir do quinto dia útil do mês seguinte ao da sua assinatura.  
 
CLÁUSULA DECIMA VIGÉSIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
O presente contrato é regido pela Lei nº8.666/93, Lei nº10.520/2002, Decreto Municipal nº 
023/2021, Decreto Municipal nº 029/2021 e demais diplomas legais pertinentes.  
 
PARÁGRAFO ÚNICO – Para dirimir as questões deste Contrato fica eleito o foro de Anajatuba, 
Estado do Maranhão.  
 
E por estarem assim acordes, assinam o presente Contrato, em 02 (duas) vias, de igual teor. 

 
 

ANAJATUBA - Maranhão, __ de _______ de 202_. 
 
 
 

____________________________________ 
Prefeitura Municipal de ANAJATUBA  

(autoridade competente)  
(cargo)  

Contratante  
 
 
 

__________________________  
(nome da contratada)  
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CNPJ: _______________  
Contratada 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº031/2023 
ANEXO IV 

 
DECLARAÇÃO DE MANUTENÇÃO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO 

 
 
 

A Empresa ______________________, CNPJ n.º _____________________, por seu 
representante legal, declara perante a Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA, que o 
Sr._____________________________ (nome e profissão), CREA nº _______, será indicado 
como responsável técnico pela execução do objeto desta licitação e será mantido nessa condição 
até o recebimento definitivo do objeto, caso seja vencedora do certame. 
                     Declara, ainda, que, se inevitável, a substituição será feita por profissional com 
qualificação técnica igual ou superior à do substituído e com prévia anuência da Prefeitura 
Municipal de Anajatuba/MA. 
 
 

(local e data por extenso) 
 
 
 

(nome da empresa) 
(nome e assinatura do representante legal ou procurador) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
OBS: Todos os Documentos de Habilitação que possuam modelo e a Proposta de Preços 
deverão ser apresentados, obrigatoriamente em papel timbrado do proponente. 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº031/2023 
ANEXO V 

 
“MODELO DE COMPOSIÇÃO DO BDI” 

 
A licitante deverá apresentar a composição e o cálculo do BDI, conforme dados abaixo: 

 
OBJETO: Contratação de empresa especializada na execução de serviços de manutenção de 
estradas vicinais, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Administração do 
Município de Anajatuba/MA.  
 
 

DESCRIÇÃO 
VALORES DE REFERÊNCIA - % Taxas 

Adotadas - % MÍNIMO MÁXIMO MÉDIA 

Garantia (*) 

Risco 

Despesas Financeiras 

Administração Central 

Lucro 

Tributos (soma dos itens abaixo) 

COFINS 

PIS 

ISS (**) (***)  

TOTAL 

Fonte da composição, valores de referência e fórmula do BDI: 
Acórdão 325/2007 - TCU – Plenário 
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